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PROCESSO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO N" Oí /2023-PMB FOLHA N"

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2023-PMB:

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 0^ /2023-PMB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A
TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO
SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

SECRETARIAS INTERESSADAS: ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO E CULTURA.

AUTUAÇÃO

Nesta data, autuei o presente processo na Comissão Permanente de Licitação.

Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.

José

Comissão

Jrbano

citação

R Frei Rafael Proner 1457 Qjt<^ostal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525

E-mail: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:

;002

Solicitação de Compra N° 20/2023

Solicitante:

Organograma:

Locai de Entrega:

Objeto:

Justificativa:

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores

jzo Execução:

Modalidade:

NELCI MARIA MARTINS DE QUEIROZ Data da Solicitação: 10/01/2023

0300000000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DÃ COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARÃ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

EM ANEXO....

Itens solicitados:

Item Código Qtd. Unid. Especificação
Preço Unit.
Estimado

Preço Total

Estimado

1

2

212490-1

212491-1

12,00

12,00

MÊS

MÊS

ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS

ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÜBLIOAS

27.777,7775

44.444,4441

333.333,33

533.333,33

Preço Total: 866.666,66

Dotações Utilizadas:

1 Dotação Descrição Recurso Valor Previsto:
128 - 03.003.12.361.1202.6026.3.3.90.39.00 SALARIO EDUCAÇÃO 00107/00107.99.01

00.00.1.550.0000

288.888,88

82-03.002.12.361.1219.6032.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TRANSF. CONSTITUCIONAL 00103/00103.01.01. 288.888,89
00.00.1.500.1001

'*,03.002.12.361.1242.6033.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DÃ EDUCÃÇÃO IMPOSTOS VINC. EDUOAÇÃO 00104/00104.01.01. 288.888,89
00.00.1.500.1001

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

Rafael Henrique Eneas Marinho
Port.. 13.434/2022 - 20/Q6/202r
Sccrctírio d2 Adirlnistraçâe

Port,; 12.648/2021 -01/01/2021
Secretária Municipal de Educação
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Teiefone: (43) 3542-4525

E-maii: rh@bandeirantes.pr.gov.br Site:
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Solicitação de Compra N" 21/2023

Solicitante:

Organograma:

Local de Entrega:

Objeto:

Justificativa:

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores

3ZO Execução:

Modalidade:

WANDERSON DE OLIVEIRA Data da Solicitação: 10/01/2023

1100000000 - SECRETARIA DE SAIJDE

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DA COPEI DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

EM ANEXO....

itens solicitados;

Item Código Qtd. Unid. Especificação
Preço Unit.

Estimado

Preço Totai

Estimado

1 212490-1 12,00 MÊS ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS 27.777,7775 333.333,33

2 212491-1 12,00 MÊS ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 44.444,4441 533.333,33

Preço Total: 866.666.66

Dotações Utilizadas:

1 Dotação Descrição Recurso Valor Previsto:

324 216-11.001.10.122.1003.6069.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

358 -11.002.10.301.1097.6057.3.3.90.39.00 INCENTIVO FINANCEIRO CUSTEIO - ESTADO

00.00.1.500.1002

00311/01011.09.02.

05.18.1.621.0000

11.002.10.301.1018.6071.3.3.90.39.00 BLOCO CUSTEIO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE AT. 00494/00494.09.02.
BÁSICA - FEDERAL 06.20.1.600.0000

391 - 11.006.10.301.1001.6083.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÃSICÃ 00303/00303.01.02.
00.00.1.500.1002

.666,66

216.666,66

216.666,66

216.666,68

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

iwêfm',, Asslnatij
Wanoer

port.. 12./54/7/21 - 01101/2021
Secretário de Saúde
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ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Rua Frei Rafael Pronner, 1457 - Centro - Bandeirantes

CEP: 86360-000 CNPJ: 76.235.753/0001-48 Telefone: (43) 3542-4525

E-mall: rh@bandelrantes.pr.gov.br Site:
^004

Solicitação de Compra N° 18/2023

Sollcitante: RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO Data da Solicitação: 10/01/2023

Organograma: 0200000000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Local de Entrega: CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: CONTRATAÇÃO DA COPEI DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR

Justificativa: EM ANEXO....

Observações:

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores:

3ZO Execução:

Modalidade:

Itens solicitados:

Item Código Qtd. ünid. Especificação
Preço Unit.
Estimado

Preço Total
Estimado

1

2

212490-1

212491-1

12,00

12,00

MÊS

MÊS

ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS

ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS
27.777.7780

44.444,4450

333.333.34

533.333,34

Preço Total: 866.666,68

Dotações Utilizadas:

1 Dotação Descrição Recurso Valor Previsto:
27 - 02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 00507/00507.99.99.

00.00.1.751.0000

288.888,89

27 - 02.003.04.122.0405.2012.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 00000/00000.01.07.

00.00.1.500.0000

288.888,89

2^2.003.04.122.0405.2012.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 00511/00511.01.07.

00.00.1.753.0000

288.888,90

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

Aèíínatura do Responsável
'Rafael Henrique Eneas Marinho
Port.; 13.434/2022 - 20/06/2022
Secrctírio daAdmintstTaçâo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA
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PROJETO BÁSICO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃODE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONASABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

USTIFICATIVA: A contratação de faz necessária visando atender a demanda da iluminação
i as via Pública e dos Prédios pertencentes a Administração Pública Municipal, sendo a Energia
Elétrica fundamental para o funcionamento e atendimento a população, tendo em vista que todos
os equipamentos são elétricos/eletrônicos, assim como a Iluminação Pública é de suma
importância para proporciona mais segurança para a população principalmente no período
noturno.

FUNDAMENTO LEGAL: A contratação do objeto deste Projeto Básico tem amparo lega! na Lei
8.666/93 de 21 de junho de 1993.

CUSTO ESTIMADO: Iluminação dos Prédios Públicos: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

anual - Iluminação das Vias Públicas: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) anual
- Totalizando: R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) anual.

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE: a especificação e quantidade do serviço contratado
encontram-se na quadro abaixo:

ITEN J DESCRIÇÃO MESES VALOR ESTIMADO i

01 ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS
PÚBLICOS 12 R$ 1.000.000,00 1

02 ILUMINAÇÃO DAS VIAS PIJBLICAS 12 R$ 1.600.000,00 i

TOTAL R$ 2.600.000,00 i

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postai 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA

f 006

PAGAMENTO: o pagamento somente será efetuado mediante apresentação do Recibo / Nota
Fiscal.

PRAZO DE PAGAMENTO: O prazo para pagamento da Nota Fiscal é de até 30 (trinta) dias,
contados da data da apresentação do mesmo.

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

rafaelf^^Tque eneas marinho
êcl^rio de Administração

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Gx Postal 281 CEP 86360-000 lei.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ^ ̂
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PROJETO BÁSICO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

JUSTIFICATIVA:

A contratação em questão se faz necessária, visto que irá atender as necessidades dos prédios
pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde, onde são disponibilizados diversos tipos de
atendimentos a população. A iluminação dos prédios é primordial para o bom atendimento, visto
que é necessária para a instalação, funcionamento de equipamentos médicos, equipamentos de
informática e, considerando também a importância em se ter um ambiente adequado para o
servidor no exercício de suas funções e também para a população que busca por atendimento.
Justificamos também a necessidade em integrarmos o rateio geral daqueles que se utilizam da
iluminação das vias públicas, onde temos acesso a vias com iluminação, pois dessa forma temos
uma melhor segurança aos prédios públicos e também para a população que transita nas vias
pelo período noturno.

UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE A SEREM ATENDIDAS:

CAPS - Rua Eurípedes Mesquita Rodrigues, 160, Centro
Centro Municipal de Fisioterapia - Rua Edelina Meneghel Rando, 1354, Centro.
Vigiiância Sanitária e Epidemiológica - Avenida Edelina Meneghel Rando, 341, IBC.
Centro de Saúde da Mulher e da Criança - Avenida Edelina Meneghel Rando, 1444, Centro.
Unidade Básica de Saúde IBC I - Rua Antônio Ranazzi Bentivenha, S/N, Vila IBC.

Unidade Básica de Saúde IBC II - Rua Massao Kuriyama, 155, Vila Jardim Paraíso.
Unidade Básica de Saúde Lordani - Rua Manoel Marques Godinho, S/N, Vila Lordani.
Unidade Básica de Saúde Teixeirinha - Rua Prefeito Agenor Ferreira dos Santos, S/N,
Humberto Teixeira.

Unidade Básica de Saúde Invernada - Rua São Sebastião, S/N, Invernada.

Unidade Básica de Saúde Bela Vista - Rua Sussumi Tanaka, S/N, Bela Vista.
Atendimento Materno Infantil - AMI - Rua São Paulo, número 1675, Centro.
Pronto Atendimento Municipal - AME / Secretaria Municipal de Saúde - Rua Prefeito José
Mário Junqueira, número 661, Centro
Unidade Básica de Saúde do Sertãozinho - Distrito Nossa Senhora da Candelária, Rua

Padre Bento, s/n

FUNDAMENTO LEGAL:

A contratação do objeto deste Projeto Básico tem amparo legal na Lei n°8.666/93 de 21 de junho
de 1993.

CUSTO ESTIMADO:

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro -Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001^8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

-  Iluminação dos Prédios Públicos: R$ 433.333,33 (quatrocentos e trinta e três mil, trezentos
6 trinta e três reais e trinta e três centavos) anual

-  iluminação das Vias Públicas: R$ 433.333,33 (quatrocentos e trinta e três mil, trezentos e
trinta e três reais e trinta e três centavos) anual

- Total: R$ 866.666,66 (oitocentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e
sessenta e seis centavos) anual.

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:
a especificação e quantidade do serviço contratado encontram-se no quadro abaixo;

ITEN DESCRIÇÃO MESES VALOR ESTIMADO

01 ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS
PÚBLICOS 12 R$36.111,11083

02 ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 12 R$36.111,11083
TOTAL R$ 866.666,66

PAGAMENTO:

o pagamento somente será efetuado mediante apresentação do Recibo / Nota Fiscal.

PRAZO DE PAGAMENTO:

O prazo para pagamento da Nota Fiscal é de até 30 (trinta) dias, contados da data da
apresentação do mesmo.

WANDERS

Secretário

Bandeirantes, 10 de janeiro de 2023.

OLIVEIRA

pai de Saúde

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postai 281 CEP 86360-000 Tei.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Bandeirantes - PR, Rua Dino Veiga n° 298, centro, CEP.86360000 <0^

Telefone (43) 3542-7617, 3542-2967 email: educacaoband2009@gmail.com ®

PROJETO BÁSICO
I 008

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS

UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A

RESPONASABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES -

PR.

JUSTIFICATIVA: A contratação em questão se faz necessária, visto que irá atender as

necessidades dos prédios pertencentes a Secretaria de Educação e Cultura, onde são

disponibilizados diversos tipos de atendimentos a população. Atualmente a iluminação dos

prédios é primordial para o bom atendimento, visto que é necessária para a instalação de

equipamentos de informática, considerando também a importância em se fomecer um

ambiente adequado para o servidor no exercício de suas funções e também para os alunos

dentro das salas de aula. Justificamos também a necessidade em fomecer iluminação das

vias públicas, pois dessa forma estaremos proporcionando uma melhor segurança aos prédios

e também para a população que transita na região no período noturno.

UNIDADES A SEREM ATENDIDAS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - R. Dino Veiga n° 298,

Centro

INDÚSTRIA DE ALIMENTOS - R. Crispiniano Souto Sobrinho, 245 - Vila São Pedro.

BIBLIOTECA CIDADÃ - R. Dino Veiga, 340, Centro

BIBLIOTECA SESI - USINA DO CONHECIMENTO - R. São Paulo

UAB- UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL - R. Frei Raphael Proner, 1457, Centro

CREM - GINÃSIO DE ESPORTES CHINELÃO - R. Juvenal Mesquita, 309, Centro

MUSEU MARIA CALIL ZAMBON - Av. Benedito Leite de Negi-eiros

CENTRO CULTURAL PROFESSORA TAKIKO HASSEGAWA (Praça Brasil/Japão) -

Avenida Bandeirantes
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ESCOLA MUNICIPAL DIOGENES E. P. DE VASCONCELOS - R. Prof. Zulmira

Moreira, 108 - Vila União.

ESCOLA MUNICIPAL LÊDA DE LIMA CANÁRIO - R. São Paulo, 1574 - Centro.

ESCOLA MUNICIPAL MARIA DE LOURDES GUEDES MENDES - R. Isaura

Matsubara, s/n - Jardim Lago Paraíso.

ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA - R. dos Expedicionários, 160 - Vila

Moretti.

ESCOLA MUNICIPAL YUKITI MATIDA - R. Sebastião do Nascimento, 146.

ESCOLA MUNICIPAL MARIA INÊS SPEER FARIA - R. João Francisco Ferreira, 254 -

Centro.

ESCOLA MUNICIPAL ZULMIRA DE ALBUQUERQUE - R. João da Silva Cravo, s/n

(45) - Invemada.

ESCOLA MUNICIPAL MOACYR CASTANHO - R. Vereador Eli Arantes Pereira, s/n -

Vila Bela Vista.

ESCOLA RURAL MUNICIPAL RICIERE ORMENEZZE - Bairro Ormenezze

ESCOLA RURAL MUNICIPAL FELIPE DE ALMEIDA CAMPOS - Rua Padre Bento,

s/n. Distrito Nossa Senhora da Candelária.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL ROTARY - Av. Cândido Magalhães

Trindade, s/n - Vila Pompéia.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PROF. JOÃO DO CARMO

SANTIAGO - R. Crispiniano Souto Sobrinho, 245 - Vila São Pedro.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL YORICIDE MIYOSHI - R. Agenor

Ferreira dos Santos, 927 - Bairro Huberto Teixeira

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL TEI MATIDA - R. Sussumi Tanaka,

13 - Bairro Bela Vista.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PAULO MENEGHEL - R.

Piracicaba, 385 - Vila Maria.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DR. BEZERRA DE MENEZES - R.

Francisca Alves Morilha, 605 - Vila IBC.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL SANTA RITA DE CASSIA - R.

Eurípedes Rodrigues, 403 - Centro.

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL MARIA ALZIRA DE SOUZA

TRINDADE - R. Luiz André da Silva, s/n - Jardim Ana Rosa.
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FUNDAMENTO LEGAL: A contratação do objeto deste Projeto Básico tem amparo
legal na Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993.

CUSTO ESTIMADO: -Iluminação dos Prédios Públicos: R$ 433.333,33 (quatrocentos
e trinta e três mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) anual

- Iluminação das Vias Públicas: R$ 433.333,33 (quatrocentos e trinta e três mil, trezentos e

trinta e três reais e trinta e três centavos) anual

- Total: R$ 866.666,66 (oitocentos e sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e seis reais e

sessenta e seis centavos) anual.

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE: a especificação e quantidade do
serviço contratado encontram-se no quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO MESES
VALOR

ESTIMADO

01 ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS
12 R$36.111,11083

02 ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 12 R$36.111,11083

TOTAL R$ 866.666,66

PAGAMENTO: o pagamento somente será efetuado mediante apresentação do Recibo /
Nota Fiscal.

PRAZO DE PAGAMENTO: O prazo para pagamento da Nota Fiscal é de até 30
(trinta) dias, contados da data da apresentação do mesmo.

Bandeirantes, 10 de janeiro de 2023.

Neici Maria Motins de Queiroz
Secretaria Municipal de Educação e Cultura
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Copei OIstrIbutçSo SA. ]
Rua José líidoro Blazetto. 158 - CutBiba-PR - 81 200-24n
CNPJ 04 368 898/0001-06 - lE; 90.233.073-99 IM: 423 992-4 PARÀWÃ

www.copel.com

município de bandeirantes

ILUMINAÇÃO PUBLICA

' BENJAMIN CAETANO ZAMBON, 395

■  - BANDEIRANTES - PR - CEP: 86360-000

CNPJ 76.235.753/0001-48

Mês de referência

Dezembro/2021

Vencimento

I  10/02/2022

011
N° de Identificação

26982650

VALOR

R$ 147.270,86

AGP-01 -20212427865908-72

DOCUMENTO DE COBRANÇA

Produto

Notas Fiscais de Energia
SALDO A DEVOLVER

CRED.CTA.ANTERiORES SDO NEG(FIO)
AJ.iCMS DEC EST10171.18-A COMP PROX FAT

AJUSTE ICMS DEC EST10171-18-COMP FAT ANT

SDO AJUSTE iCMS DEC10171-A COMP PROX FAT

SDO AJUSTE iCMS DEC10171-COMP FAT ANT

VALOR TOTAL A PAGAR

Valor Total

147.305,44

103,91

-138,49

72,45

-82,47

-72,45

82,47

147.270,86

IDENTIFICAÇÃO
26982650

Mês

12/2021

Vencimento

10/02/2022

Valor a Pagar
147.270,86

83640001472 3 7C860111000 8 00101020212 3 42786590872 2

AGPCOPeL(V1.00)



COPEL
Copai DIstribuiçSo S.A.
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município de bandeirantes

PROPRIOS

R FREI RAFAEL PRONER, 1441

' CENTRO - BANDEIRANTES - PR - CEP: 86360-000

' CNPJ 76.235.75310001-48
c

 /1

PARANÁ

Mês de referência

Dezembro/2021 f

www.copel.com

- j 012
tifídação

Vencimento

25/01/2022

N° de identificação

I  26982650

VALOR

i R$113.818,12

AGP-01 -20212427862033-48

DOCUMENTO DE COBRANÇA

Produto Valor Total

Notas Fiscais de Energia 114.489,51

SERVIÇO DE VISTORIA DE UC 22,16

SALDO A DEVOLVER 26,72

AJ.ICMS DEC EST10171.18-A COMP PROX FAT 7,76

AJUSTE ICMS DEC EST10171-18-COMP FAT ANT -17,14

SDO AJUSTE ICMS DEC10171-A COMP PROX FAT -7,76

DEVOLUÇÃO AJUSTE DE FATURAMENTO -59,09

SDO AJUSTE ICMS DEC10171-COMP FAT ANT 17,14

SUBSIDIO TARIFÁRIO LIQUIDO -661,18
VALOR TOTAL A PAGAR 113.818,12

IDENTIFICAÇÃO
26982650

Mês

12/2021

Vencimento

25/01/2022

Valor a Pagar
113.818,12

836400011380 181201110002 001010202123 42786203348 2

AGPCOPEt (VI .00)
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A
im

CNPJ: 04.368.898/0001-06

CERTIDÃO FEDERAL - CND

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO TRABALHISTA

CERTIDÃO NEGATIVA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL - PROVAVELVENTE CURITIBA

ALVARÁ (CASO TENHA A CERTIDÃO NEGATIVA DO MUNICÍPIO NÃO NECESSITA
DESTA - INFORMAÇÃO DA CIBELE)

CARTÃO DO CNPJ

QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES - 'SITE DA COPEL'

SINTEGRA- PESQUISAR INTERNET

CERTIDÃO NEGATIVA - DER (DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM)

SICAF

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL

ESTATUTO DA COPEL

E-MAIL PARA CONTATO COM A COPEL: lluminacaopublica@copel.com

PROCEDIMENTO É DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - ARTIGO 24, INCISO XXII
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PODER JUDICIÁRIO
rUST^CA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Certidão n°: 34548838/2022

Expedição: 13/10/2022, às 10:06:54

Validade: 11/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de

obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito

garantido ou exigibilidade suspensa:

1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09® Região * (7® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0001104-62.2010.5.09.0014 - TRT 09® Região * (14® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0371800-68.2006.5.09.0021 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

MARINGÁ)

0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

MARINGÁ)

0000994-31.2013.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0002064-15.2015.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0001570-82.2017.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

UMUARAMA)

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

CASCAVEL)

0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO

MODRÃO)

0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

FRANCISCO BELTRÃO)

0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

GUA.RAPUAVA)

0000160-60.2020.5.09.0127 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

CORNÉLIO PROCÓPIO)

0001067-75.2019.5.09.0513 - TRT 09® Região ** (3® VARA DO TRABALHO DE



Cert i dão 3H5HB':íü/2Q" 2 .
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABÃLHO

- f 016

LONDRINA)

0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09^ Região * (3® VARA DO TRABALHO DE

LONDRINA)

1322400-52.2005.5.09.0652 - TRT 09® Região ** (18® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09® Região ** (5® VARA DO TRABALHO DE

LONDRINA)

0000464-28.2019.5.09.0666 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

JAGÜARIAÍVA)

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 18.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

cnd;;«t:.i:L, j .u.fc:::
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:31:59 do dia 17/08/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 13/02/2023.

Código de controle da certidão: 84E9.24A2.0DAB.1045
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIB>

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇ>

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANC!

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEG>

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA Ml

Certidão n°; 10.076.454

CNPJ:

Nome:

04.368.898/0001-06

COPEL DISTRIBUIÇÃO S A

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de re?
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Munici
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos dc
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40.^20C
direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, c
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos
Município de Curitiba.

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tribi
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Int'
Melhoria), Taxas de Serviços e peÍo Poder de Polícia e outros débitos municipais insct

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN i
Contribuinte por eventuais atos irregulares.

A  autenticidade desta certidão deverá

https:/7cnd-cidadao. curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
ser coní

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às Ü9;04 do dia 07/12/2022.

Código de autenticidade da certidão: 9066A29C7B134F7558D8F9EAB8DA85C687
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)

028270482-81

019

Certidão fornecida para o GNPJ/MF:
Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

04.368.898/0001-06

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos:
000510-86, 0005664-28/, 0002930-93, 0005409-31, 0005554-53, 00059*34-76, 0001104-90.

000034-78, 0006994-84, 0006004-93, 0001851-40, 0006016-73, 0007020-48, 0008844-42,

0001168-77.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 25/01/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gnv.hr

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve.

Inspetoria Regional de Arrecadação -1- DRR -
Curitiba , 27/10/2022

Pagina 1 de 1

Emitido via Receila/PR (27/10.'2022 08:36:40) por EDINOR LUIZ SERENATO

EDINOR LUIZ SERENATO
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Documento: Certidao_Positiva_de_Debitos 02827048281 ._COPEL_27102022_.pdf.
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CAIX.fií ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.368.898/0001-06

COPEI DISTRIBUIÇÃO SA

RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA /
PR / 81200-240

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/12/2022 a 05/01/2023

Certificação Número: 2022120704300311450410

Informação obtida em 07/12/2022 11:36:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1.'1
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CMÊXA
CAIXA ECONÒMSCA FEDERAI.

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

04.368.898/0001-06

COPEL DISTRIBUIÇÃO SA

RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUIMGUE / CURITIBA /

PR / 81200-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/01/2023 a 12/02/2023

Certificação Número: 2023011404041430476070

Informação obtida em 24/01/2023 09:04:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

04.368.898/0001-06

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/04/2001

NOME EMPRESARIAL

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COPEL-DIS

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

35.14-0-00 - Distribuição de energia elétrica

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURiDICA

205-4 - Sociedade Anônima Fechada

LOGRADOURO

JOSE iZIDORG BiAZETTO

NÚMERO

158

COMPLEMENTO

BLOCO C

CEP

81.200-240

BAIRRO/DISTRITO

MOSSUNGÜE

MUNICÍPIO

CURITIBA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COPEL@COPEL.COM
TELEFONE

(41) 3331-4141/ (41) 3322-3535

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/08/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTFiAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
hhhUthlfk

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

/

Aprovaijo pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 24/01/2023 às 09:07:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank
1/1
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
CNPJ N° 04.368.898/0001-06

NIRE 41300019282

SUBSIDIÁRIA INTEGRAL DA
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ATA DA 80® REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA
COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A., REALIZADA EM 22.12.2021.
No dia vinte e dois de dezembro de dois mil e vinte e um, na sede da Companhia, na Rua
José Izidoro Biazetto n° 158, Curitiba - PR, reuniram-se os membros do Conselho de
Administração da Copei Distribuição S.A. - Copei DIS que ao final assinam, após terem sido
dispensadas todas as formalidades de convocação. Na seqüência, o Sr. Presidente
cumprimentou a todos e convidou a mim, Amilton Paulo de Oliveira, para secretariar a
reunião e ficar responsável pela assinatura da versão a ser encaminhada à Junta Comercial
do Paraná. A seguir, apresentou o assunto constante na convocação desta reunião; 1.
Eleição de Diretores da Copei Distribuição S.A. para o mandato 2022-2023. Sobre o
único item da pauta, Eleição de Diretores da Copei Distribuição S.A. para o mandato
2022-2023, o Sr. Presidente informou sobre a necessidade de este Colegiado, exercendo
a competência fixada pelo art. 27, inciso II, do Estatuto Social, deliberar sobre a indicação
para recondução dos seguintes nomes aos respectivos cargos na Copei Distribuição S.A.:
Maximiliano Andres Orfali, como Diretor Geral; Adriano Rudek de Moura, como Diretor de
Finanças; e Eduardo Vieira de Souza Barbosa, como Diretor Jurídico e de Relações
Institucionais. Assim, após discutida a matéria e a documentação pertinente, em
conformidade com a manifestação do Comitê de Indicação e Avaliação - CIA da
Companhia, que, em sua 43® Reunião, de 15.12.2021, considerou as indicações aderentes
aos preceitos das Leis Federais n° 6.404/76 e n° 13.303/16, ao Estatuto Social da
Companhia e demais regulamentos vigentes, o Conselho de Administração, no âmbito
do art. 27, inciso II, do Estatuto Social, e do artigo 142, inciso II, da Lei das Sociedades
Anônimas - Lei das S.A., reelegeu, por unanimidade, para o mandato 2022-2023, que
abrange o período de 1®.01.2022 a 31.12.2023: como Diretor Geral, MAXIMILIANO
ANDRES ORFALI, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens,
engenheiro eletricista, portador da carteira de identidade RG n° 2.411.174-1 SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o n° 851.780.989-00, residente e domiciliado na Rua
Domingos Antonio Moro n® 782, casa 17, Pilarzinho, Curitiba, Paraná, CEP 82115-010;
como Diretor de Finanças, ADRIANO RUDEK DE MOURA, brasileiro, casado,
contador, portador da Carteira de Identidade RG n® 13.126.515-5 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o n° 037.059.028-73, residente e domiciliado na Rua Oscar Borges de
Macedo Ribas n® 135, ap. 3101, Campo Comprido, Curitiba, PR, CEP 81200-521; e
como Diretor Jurídico e de Relações Institucionais, EDUARDO VIEIRA DE SOUZA
Barbosa, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PR sob o n® 48.709, portador
da Carteira de Identidade RG n® 6.214.620-6 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n°
039.173.619-14, residente e domiciliado na Rua Desembargador Motta n® 3464, ap.
503, Mercês, Curitiba - PR, CEP 80430-232. Foi registrado que os eleitos tomarão
posse dentro dos prazos estabelecidos pela legislação pertinente.. Nada mais
havendo a tratar, a reunião foi encerrada, (a) DANIEL PIMENTEL SLAVIERO - Presidente;
MAXIMILIANO ANDRES ORFALI - Secretário Executivo; ANA LETÍCIA FELLER; e
AMILTON PAULO DE OLIVEIRA - Secretário. A presente é cópia fiel da ata da 80® Reunião
Extraordinária do Conselho de Administração da Copei Distribuição S.A., realizada em
22.12.2021, lavrada à pág. 24 do livro próprio n° 04 e autenticada pelo secretário da mesa,
com amparo na Instrução Normativa - IN OREI n° 81 e na Lei n° 6.404/1976.

Curitiba, 22 de dezembro de 2021

(assinado eletronicamente)
AMILTON PAULO DE OLIVEIRA

Secretário
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CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETO SOCIAL
Art. 1° A Copei Distribuição S.A., abreviadamente denominada "Copei DIS", é uma sociedade por

ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copei, dotada de
personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração indiretado Estado do
Paraná, instituída pela Lei Estadual n° 12.355/1998, sob autorização das Resoluções AneeI n°
558/2000 e 258/2001, e é regida por este Estatuto, pelas Leis Federais n° 6.404/1976 e
13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis.

Art. 2° O prazo de duração da Copei DIS é indeterminado.

Art. 3° A Copei DIS tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, à Rua José
Izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossunguê, CEP 81.200-240.

Art. 4° Constitui o objeto social da Copei DIS:

I  prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos;

II estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de
energia elétrica, provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e

III prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnologia da informação, locaçãode
equipamentos associados, para sociedades de controlador comum.

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copei DIS firmará contrato de gestão
com a Companhia Paranaense de Energia - Copei.

§ 2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copei DIS
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios,
representações ou quaisquer outros estabelecimentos ou, ainda, designar
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares.

CAPITULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 5° Art. 5° O capital social subscrito e integralizado é de R$5.359.205. 948,71 (cinco bilhões,
trezentos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e cinco mil, novecentos e quarenta e oito
reais e setenta e um centavos), representados por 5. 359. 205. 948 (cinco bilhões, trezentos e
cinqüenta e nove milhões, duzentas e cinco mil, novecentas e quarenta e oito) ações
ordinárias sem valor nominal.

§ 1° As ações são nominativas.

§ 2° A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula
13®, Subcláusula 1® do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Públicode
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, firmado em 09 de dezembro de
2015 com a União.

CAPITULO III - ASSEMBLÉIA GERAL (AG)

Art. 6° A Assembléia Geral é o órgão máximo da Copei DIS, com poderes para deliberar sobre todos
os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente.

Art. 7° A Assembléia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas.

Art. 8° A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização
da Assembléia Geral e, à falta de quorum de instalação, far-se-á segunda convocação, com
antecedência mínima de 08 (oito) dias, nos termos da legislação vigente, sendo
disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da convocação,
de modo acessível, inclusive de forma eletrônica.

Parágrafo único. As formalidades de convocação podem ser dispensadas, nos termos do
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artigo 124, § 4°, da Lei n° 6.404/76.

Art. 9° A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar dentre os demais membros do
Conselho de Administração.

§ 1° O quorum de instalação de Assembléias Gerais, bem como o das deliberações, será
aquele determinado na legislação vigente.

§ 2° O Presidente da Assembléia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário.

Art. 10 A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o
encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei, e
extraordinariamente, quando necessário.

Parágrafo Único. A Assembléia Geral Ordinária e Assembléia Geral Extraordinária poderão
ser, cumulativamente, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, instrumentadas
em ata única.

Art. 11 A ata da Assembléia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável.

Art. 12 A Assembléia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar sobre:

I  modificação do capital social;

II avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social;

III transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa;

IV alteração do estatuto social;

V  eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de
Administração e dos membros efetivos do Conselho Fiscal e respectivos suplentes;

VI fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos membros
dos comitês estatutários;

VII aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício
eda distribuição de dividendos, em conformidade com a política de dividendos;

VIII autorização para a Copei DIS mover ação de responsabilidade civil contra os
Administradores pelos prejuízos causados ao seu patrimônio;

IX alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à
constituição de ônus reais sobre eles;

X  permuta de ações ou outros valores mobiliários;

XI projetos de investimento e participação em novos negócios e outras sociedades,
consórcios, joint ventures e outras formas de associação e empreendimentos, bem
como pela aprovação de constituição, encerramento ou alteração de quaisquer
sociedades, consórcios ou empreendimentos que ultrapassarem o valor equivalente
a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia Paranaense de Energia -
Copei;

XII os critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor
da operação ultrapassar o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio
líquido da Companhia Paranaense de Energia - Copei;

XIII emissão de debêntures conversíveis em ações;

XIV emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários conversíveis em ações, no
País ou no exterior; e

XV eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas.
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CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO
Art. 13 A Copei DIS será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. '

SEÇÃO I - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD)

Art. 14 O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável
pela orientação superior da Copei DIS.

Composição, investidura e mandato

Art. 15 O Conselho de Administração será composto por 04 (quatro) membros titulares, eleitos e
destituídos pela Assembléia Geral, nos termos da Lei Federal n° 6.404/1976, observados os
seguintes parâmetros para sua composição;

I  02 (dois) Diretores da Companhia Paranaense de Energia - Copei, sendo 01 (um) o
Diretor Presidente;

II 01 (um) membro do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia Paranaense de
Energia - Copei; e

III o Diretor Geral da Copei DIS.

§ 1° Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 02 (dois) anos,
permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas.

§ 2° O Diretor Geral da Copei DIS integrará o Conselho de Administração como seu
Secretário Executivo, mediante eleição em Assembléia Geral.

§ 3° Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Geral não poderão
ser acumulados pela mesma pessoa.

§ 4° O Presidente do Conselho de Administração será indicado pelo acionista controlador e
designado pela Assembléia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas ausências
e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares, neste caso específico,
sendo permitido inclusive o Diretor Geral extraordinariamente exercer a presidência.

§ 5° As indicações ao Conselho de Administração devem observar os requisitos e vedações
impostos pelas Leis Federais n° 6.404/1976, 13.303/2016 e pela política e norma
interna de indicação de membros de órgãos estatutários.

f

Art. 16 A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições
estabelecidas nas Leis Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais
aplicáveis.

Vacância e substituições

Art. 17 Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do término
do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembléia Geral para eleição
destinada à complementação do mandato.

§ 1° Observados os requisitos e vedações legais aplicáveis, poderão os conselheiros nomear
o substituto, que servirá até a realização da Assembléia Geral que elegerá o
conselheiro em definitivo.

§ 2° Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, competeà
Diretoria convocar a Assembléia Geral.

Art. 18 A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente.

Funcionamento

Art. 19 O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente 01 (uma) vez por trimestre e
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 22 do presente
Estatuto.
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Art. 20 As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou pela
maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondência por meio físicoou
eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem tratados.

§ 1° As convocações enviadas no endereço físico ou eletrônico do conselheiro serão
consideradas válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro
junto à Copei DIS.

§ 2° As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 07 (sete)
dias em relação à data da sua realização.

§ 3° As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria
dos seus membros em exercício, cabendo a presidência dos trabalhos ao Presidente do
Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro escolhidopela maioria dos
seus pares.

Art. 21 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros na reunião, por
audioconferência ou videoconferência, que possa assegurar a participação efetiva e a
autenticidade do seu voto. O conselheiro nesta hipótese será considerado presente à reunião,
e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida
reunião.

Art. 22 Quando houver motivo de urgência, formalmente justificado para os membros do Conselho de
Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar as reuniões
extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima de48 (quarenta e
oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência por meio físico ou
eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros, ficando facultada a
participação por audioconferência, videoconferência ou outro meio idôneo de manifestação de
vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado válido para todos os efeitos, sem
prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva ata.

Art. 23 O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos dos presentes na reunião, não
computadas as abstenções, cabendo a cada conselheiro um voto nas deliberações. Em caso
de empate, prevalecerá a proposta que contar com o voto do conselheiro que estiver
presidindo os trabalhos.

Art. 24 As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas por quem o seu presidente
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio de
acordo com o estabelecido em seu regimento interno.

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir
efeitos perante terceiros.

Atribuições

Art. 25 Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração:

I  assegurar ações da Copei DIS para garantir os resultados ajustados por meio de
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copei;

II fixar a orientação geral dos negócios, com base no plano de negócios, no
planejamento estratégico e no plano de investimentos, aprovados pela Copei DIS,
definindo objetivos e prioridades compatíveis com a área de atuação da Copei DIS e
seu objeto social, e em alinhamento às políticas públicas e diretrizes da acionista
controladora, buscando o desenvolvimento com sustentabilidade;

lil eleger, destituir, tomar conhecimento de renúncia e substituir os diretores da Copei
DIS, fixando-lhes as atribuições, fiscalizando sua gestão, bem como:
a) examinar a qualquer tempo os livros e papéis da Copei DIS, contratos ou

quaisquer outros atos;

b) aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem
alcançados pelos membros da Diretoria; e

c) promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo
publicar suas conclusões e informá-las à Assembléia Legislativa e ao Tribunal
de Contas do Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da Copei DIS.
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IV manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;

V  convocar a Assembléia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses previstas
nos termos da legislação vigente;

VI aprovar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da Copei DIS, o qual
também será submetido à deliberação da Companhia Paranaense de Energia -
Copei, por integrar o orçamento corporativo consolidado, bem como, acompanhar
planos e programas anuais e plurianuais com o orçamento empresarial de
dispêndios e investimento da Copei DIS, com indicação das fontes e aplicações de
recursos;

VII monitorar, periodicamente, a eficácia dos sistemas de gestão de riscos e de controle
interno estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está
exposta a Copei DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações
contábeis e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude, nos
termos da Lei Federal n° 13.303/2016;

VIII deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercício findo ou de
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembléia Geral;

IX analisar, a partir de reporte direto do Diretor de Governança, Risco e Compliance, da
Companhia Paranaense de Energia - Copei, as situações em que se suspeite do
envolvimento do Diretor Geral em irregularidades ou quando este se furtar á
obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada;

X  realizar avaliação anual, individual e coletiva, do seu desempenho e das Diretorias,
observando os dispositivos da Lei Federal n° 13.303/2016;

XI aprovar as transações entre partes relacionadas da Copei DIS, observada a política
de transações com partes relacionadas e de conflitos de interesses, aprovada pela
Companhia Paranaense de Energia - Copei, com o assessoramento do Comitê de
Auditoria Estatutário.

XII mediante proposta da Diretoria, autorizar, quando o valor da operação ultrapassar a
2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copei DIS, as provisões contábeis e,
previamente, a celebração de quaisquer negócios jurídicos, incluindo aquisição,
alienação ou oneração de ativos, cessão em comodato de bens do ativo
permanente, constituição de ônus reais e prestação de garantias, assunção de
obrigações em geral, renúncia, transação e ainda associação com outras pessoas
jurídicas;

XIII constituir, instalar e dissolver comitês não remunerados e comissões para
assessoramento ao Conselho de Administração e da Diretoria da Copei DIS, nomear
e destituir seus membros, exceto se disposto em contrário neste Estatuto;

XIV fixar o limite máximo de endividamento da Copei DIS, podendo estipular prazo para
seu atendimento observados os covenants existentes nos contratos já firmados;

XV manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser
submetido à Assembléia Geral;

XVI estabelecer os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria, inclusive
podendo delegar a aprovação dos negócios jurídicos de sua competência em limite
de alçada que definir, respeitada a competência privativa prevista em lei e os termos
deste Estatuto;

XVII deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados a ser apresentada à
Assembléia Geral, observado o disposto na política de dividendos;

XVIII deliberar sobre a distribuição de dividendos intermediários, de dividendos
intercalares e de juros sobre capital próprio com base nas reservas de lucros e do
lucro líquido do exercício em curso registrados em demonstrações contábeis
intermediárias, semestrais ou trimestrais, desde que observado o disposto na
legislação, neste estatuto e na política de dividendos da Companhia Paranaense de
Energia - Copei, devendo a decisão ser suportada pelos necessários estudos,
auditados por auditores independentes, contendo projeção dos fluxos de caixa que
demonstrem a viabilidade de sua implementação, com informações suficientes que
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suportem tal pretensão, nos termos da regulamentação setorial vigente;

XIX deliberar, por proposta da Diretoria, quando o valor da operação ultrapassar a 2%
(dois por cento) do patrimônio líquido da Copei DIS e até o limite equivalente a 2%
(dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia Paranaense de Energia -
Copei, sobre os projetos de investimento e participação em novos negócios, outras
sociedades, consórcios, joint venturas e outras formas de associação e
empreendimentos, bem como pela aprovação de constituição, encerramento ou
alteração de quaisquer sociedades, consórcios ou empreendimentos;

XX estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o valor
da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Copei DIS e
até o limite equivalente a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da Companhia
Paranaense de Energia - Copei;

XX! deliberar sobre assuntos que, em virtude de disposição legal ou por determinação da
Assembléia Geral, sejam de sua competência;

XXII definir as diretrizes relacionadas às atividades da Copei DIS, podendo avocar para si
qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembléia
Geral ou da Diretoria e deliberar sobre os casos omissos deste Estatuto;

XXIII conceder licença ao Diretor Geral da Copei DIS e ao Presidente do Conselho de
Administração;

XXIV aprovar o Relatório Socioambiental da Copei DIS;

XXV assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - AneeI, pela via de atos normativos, bem como por
meio das cláusulas regulamentares constantes no contrato de concessão de que for
signatária, assegurando a aplicação integral nas datas base dos valores tarifários
estabelecidos pelo poder concedente;

XXVI solicitar, quando necessário, com o apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, a
avaliação para inclusão de trabalhos específicos da Copei DIS relacionados a riscos
médios ou altos no plano anual dos trabalhos de auditoria interna; e

XXVII discutir, com apoio do Comitê de Auditoria Estatutário, o plano de trabalho do auditor
independente para a emissão das DFs individuais.

§1° As hipóteses elencadas nos incisos XIX e XX deverão ser submetidas para
manifestação do Comitê de Investimentos e Inovação da Companhia Paranaense de
Energia - Copei, considerando o dever de diligência, conforme estabelecido no Art.
153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus trâmites societários.

§2° A aprovação e o acompanhamento do plano anual dos trabalhos de auditoria interna
consolidado para a Companhia Paranaense de Energia - Copei e suas Subsidiárias
Integrais é realizado de forma centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário.

§2» A responsabilidade pela contratação e rescisão do contrato de auditoria
independente, bem como a contratação de outros serviços de seus auditores
independentes é centralizada pelo Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia
Paranaense de Energia - Copei.

Art. 26 Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus membros,
presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de avaliação de
desempenho dos administradores, nos termos do presente Estatuto.

SEÇÃO II - DIRETORIA

Art. 27 A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o
funcionamento regular da Copei DiS, em conformidade com a orientação geral traçada pelo
Conselho de Administração.

Composição, mandato e ínvestidura

Art. 28 A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no País, brasileiros ou na sua
maioria brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 02

Estatuto Social Copei DIS - pàg. 8/20



COPEL _ ^ n O 4
Distribuição T"0±

(dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo: 01 (um)
Diretor Geral, 01 (um) Diretor de Finanças e de Relações com Investidores, 01 (um) Diretor
Jurídico e de Relações Institucionais e 01 (um) Diretor Comercial, de Regulação e Gestão.

§ 1° As indicações para Diretoria devem observar os requisitos e vedações impostos pelas
Leis Federais n° 6.404/1976 e n° 13.303/2016 e pela política e norma interna de
indicação de membros de órgãos estatutários.

§ 2° Os cargos de Diretor de Finanças e de Relações com Investidores e de Diretor Jurídico
e de Relações Institucionais serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de
Finanças e de Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e Regulatório da
Companhia Paranaense de Energia - Copei, sem receber qualquer remuneração
adicional.

Art. 29 É condição para investidora em cargo de diretoria da Copei DIS a assunção de compromisso
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo
Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento.

Atribuições

Art. 30 A Diretoria tem poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Copei
DIS e à consecução do objeto social, observadas as disposições legais, estatutárias e
constantes do seu Regimento Interno.

Parágrafo Único. Compete á Diretoria administrar e gerir os negócios da Copei DIS de forma
sustentável, cabendo-lhe apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de
Administração do ano anterior:

I  plano de negócios para o exercício anual seguinte;

II as bases e estratégias de longo prazo para a elaboração do planejamento estratégico,
os planos e programas anuais e plurianuais, contemplando a análise de riscos e
oportunidades para um horizonte mínimo de 05 (cinco) anos; e

III os orçamentos de custeio e de investimentos da Copei DIS para o exercício anual
seguinte, visando ao alcance das estratégias empresariais.

Art. 31 Compete ao Diretor Geral:

I  dirigir e coordenar a Copei DIS;

II gerir os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando os fatores
econômicos, sociais, ambientais e mudança do clima, bem como os riscos e
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade;

III propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores;

IV representar a Copei DIS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo
constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes para
receber citações iniciais e notificações, observado o Art. 34 do presente Estatuto;

V  dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho
empresarial;

VI zelar para o atingimento das metas da Copei DIS, estabelecidas de acordo com as
orientações gerais da Assembléia Geral e do Conselho de Administração;

VII apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copei
DIS, ouvido o Conselho Fiscal;

VIII dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria;

IX convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

X  conceder licença aos demais membros da Diretoria e indicar o substituto nos casos de
ausência ou impedimento temporário;

XI resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entreDiretorias;

XII definir a estrutura organizacional, de acordo com as premissas estabelecidas pela
Companhia Paranaense de Energia - Copei, bem como a distribuição interna das
atividades administrativas da Copei DIS;
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observada a legislação vigente e nos termos deste estatuto; e

XIV autorizar abertura, instalação, transferência e extinção de dependências, escritórios,
representações ou quaisquer outros estabelecimentos.

Art. 32 São atribuições dos demais diretores:

I  gerir as atividades objeto da sua área de atuação, estabelecidas no Regimento Interno
da Diretoria;

II participar das reuniões de Diretoria, contribuindo para a aplicação das políticas a serem
seguidas pela Copei DIS e relatar sobre os assuntos relevantes da sua respectiva área
de atuação; e

III cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copei DIS, estabelecida
pelo Conselho de Administração «ano que se refere à gestão de sua área específica de
atuação.

§ 1° As demais atribuições individuais dos diretores serão detalhadas no Regimento Interno
da Diretoria.

§ 2° Além das atribuições estabelecidas neste Estatuto, compete aos diretores assistir e
auxiliar o Diretor Geral na administração dos negócios da Copei DIS, bem como
assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas respectivas
competências, visando à consecução dos objetivos e interesses da Copei DIS.

§ 3° Os diretores exercerão seus cargos na Copei DIS, sendo permitido o exercício
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias integrais
e controladas.

§4° Compete ao Diretor de Finanças e de Relações com Investidores coordenar os
assuntos relativos a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e
orçamentário, de seguros patrimoniais, de aplicações e investimentos no mercado
financeiro, bem como é responsável por prestar informações ao público investidor, à
Comissão de Valores Mobiliários do Brasil e às bolsas de valores em que os valores
mobiliários de emissão da Companhia estejam admitidos a negociação e por manter
atualizado o registro de companhia aberta, cumprindo toda a legislação e
regulamentação aplicável.

§ 5° Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar as
relações político-institucionais da Copei DIS com organismos governamentais e
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica,
inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos.

§ 6° Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor Jurídico e de Relações
Institucionais deverá ser advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do
Brasil, conforme estatuto da Advocacia e da OAB.

§7° Compete ao Diretor Comercial, de Regulação e de Gestão:

I  Dirigir as atividades de suporte administrativo, tarifárias, de estudos de mercado, de
comercialização e regulação de energia no âmbito da Copei DIS, bem como de
gestão de ativos da Copei DIS.

II Dirigir os processos de apoio à gestão e integrar todas as atividades de gestão da
Copei DIS.

III Dirigir as atividades de planejamento e operação dos processos e sistemas
comerciais e estudos de mercado relativos aos produtos, serviços e relacionamento
com os clientes no âmbito da Copei DIS.

Art. 33 Os diretores poderão celebrar quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação não
ultrapassar 0,5% (meio por cento) do patrimônio líquido da Copei DIS ou outro valor definido
pela Companhia Paranaense de Energia - Copei, sem prejuízo da competência atribuída pelo
Estatuto ao Conselho de Administração e a Diretoria Reunida, observado o disposto no Art.
34 deste Estatuto.
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Representação da Copei DIS

Art. 34 A Copei DIS obriga-se perante terceiros:

I  pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Geral;

II pela assinatura de 01 (um) diretor e 01 (um) procurador, conforme os poderes
constantes do respectivo instrumento de mandato;

III pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do
respectivo instrumento de mandato;

IV pela assinatura de 01 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo
instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de atos específicos;

V  poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copei DIS, na celebração
de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de bense serviços,
observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-lhes, para tanto,
constituir mandatários dentre empregados da Copei DIS;

VI sem prejuízo do disposto no Art. 31, inciso IV, deste Estatuto, a representação da Copei
DIS em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por advogado ou
por outro empregado designado pelo Diretor Geral.

Art. 35 Os diretores poderão constituir mandatários da Copei DIS, devendo ser especificados no
instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato, sendo que
apenas as procurações para o foro em geral terão prazo indeterminado.

§ 1° As procurações outorgadas pela Copei DIS devem ser assinadas por 2 (dois) diretores
conjuntamente, especificando os poderes outorgados e com prazo de vigência de, no
máximo, 1 (um) ano. Tal limitação temporal não é aplicável à outorga de procurações
pela Copei DIS no âmbito dos instrumentos de financiamento de longo prazo firmados
pela Companhia.

§ 2° Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, os
atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que os
outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de validade,
vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de
representação judicial da Copei DIS, que poderá ser por prazo indeterminada e com
possibilidade de substabelecimento nas condições delimitadas no referido instrumento.

Art. 36 Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Copei DIS, quando o ato a ser
praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da assinatura eletrônica
impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo documento, mediante
autorização da Diretoria Reunida.

Vacância e substituições

Art. 37 Nas vacâncias, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor Geral
designará outro membro da Diretoria para acumular as funções.

§ 1° Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Geral será substituído pelo
diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais diretores elegerão, no
ato, seu substituto.

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos,
salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo Conselho de
Administração.

§ 3° Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administração afastamento por licença
não remunerada, desde que por prazo não superior a 03 (três) meses, a qual deverá
ser registrada em ata.

Art. 38 Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, eleger o substituto, que completará o
mandato do substituído. Até que se realize a eleição, poderá o Diretor Geral, designar um
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em
que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício.
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SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS)

Funcionamento

Art. 39 A Diretoria se reunirá trimestralmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que
necessário, por convocação do Diretor Geral ou de outros 02 (dois) diretores quaisquer.

§ 1° As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em
exercício, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da maioria
simples dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o
voto do Diretor Geral.

§ 2° A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na hipótese
de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto por
representação.

§ 3° As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada por
todos os presentes.

Art. 40 Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa assegurara
participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor que participar
remotamente será considerado presente à reunião, e seu voto válido para todos os efeitos
legais e incorporado à ata da referida reunião.

Art. 41 As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu Diretor Geral indicar e todas as
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio.

Atribuições

Art. 42 Além das atribuições definidas em lei e no Regimento interno da Diretoria, compete à
Diretoria Reunida:

I  deliberar sobre os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando o seu
objeto social, os fatores econômicos, sociais, ambientais, de mudança do clima e de
governança corporativa,bem como os riscos e oportunidades;

II observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia -
Copei, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às
matérias definidas em seu Estatuto Social;

III cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia -
Copei;

IV recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim comoa
alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens pertencentes ao
patrimônio da Copei DIS e a prestação de garantias, quando tais operações forem de
valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio liquido da Copei DIS, e deliberar
quando forem de valor inferior a esse limite;

V  fazer-se presente, através de seu Diretor Geral ou Diretor por ele designado, à
Assembléia Geral Ordinária; e

VI cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, o Estatuto Social da Copei DIS, as
políticas e normas internas da Companhia Paranaense de Energia - Copei e as
deliberações da Assembléia Geral e do Conselho de Administração;

VII instruir e submeter à aprovação do Conselho de Administração:

a) os planos e programas anuais e plurianuais, alinhando os dispêndios de
investimentos, aos respectivos projetos, contemplando a análise de riscos e
oportunidades para um horizonte mínimo de 05 (cinco) anos;

b) a proposta do orçamento da Copei DIS, que irá integrar o processo orçamentário
da Companhia Paranaense de Energia - Copei, com a indicação das fontes e
aplicações dos recursos bem como suas alterações;
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c) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades,
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer sociedades,
empreendimentos ou consórcios;

d) o resultado de desempenho das atividades da Copei DIS;

e) os relatórios trimestrais da Copei DIS, acompanhados das demonstrações
financeiras;

f) o Relatório da Administração, acompanhado das demonstrações financeiras e
respectivas notas explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a
proposta de destinação do resultado do exercício;

g) o Relatório Socioambiental e demais relatórios da Copei DIS a serem subscritos
pelo Conselho de Administração;

h) as diretrizes gerais da Copei DIS; e

i) as transações entre partes relacionadas, dentro dos critérios e limites definidos
pela Companhia Paranaense de Energia - Copei.

VIII aprovar:

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de investimentos,com
os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua implantação e
execução;

b) residualmente, dentro dos limites estatutários e regimentais, tudo o que se
relacionar com atividades da Copei DIS e que não seja de competência privativa
do Diretor Geral, do Conselho de Administração ou da Assembléia Geral.

IX autorizar, observados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de
Administração e os limites de alçada estabelecidos em normativa interna e no
Regimento Interno da Diretoria:

a) atos de renúncia ou transação judicial ou extrajudicial, para pôr fim a litígios ou
pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses atos
pelo Diretor Geral ou qualquer outro diretor; e

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos quando o valor da operação for
superior a 0,5% (meio por cento) e não ultrapassar 2% (dois por cento) do
patrimônio líquido da Copei DIS ou outro valor definido pela Companhia
Paranaense de Energia - Copei ou outro valor definido pela Companhia
Paranaense de Energia - Copei, sem prejuízo da competência atribuída pelo
Estatuto ao Conselho de Administração, incluindo a aquisição, alienação ou
oneraçâo de ativos, a obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de
obrigações em geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas.

X  cumprir as diretrizes e políticas corporativas definidas pela Companhia Paranaense de
Energia no âmbito da Copei DIS;

§1® A Diretoria poderá designar mandatários ou conferir poderes aos demais níveis
gerenciais da Copei DIS e da estrutura compartilhada de que participa a Copei
DIS, por meio de norma interna ou por instrumento hábil, inclusive em conjunto
com a sua controladora, para que possam realizar determinadas atividades
cotidianas, dentro dos limites de competência individuais atribuídos aos Diretores,
bem como a assinatura de contratos, convênios, termos de cooperação, além de
outros instrumentos que gerem obrigação para a Copei DIS, exceto os atos
indelegáveis por lei, desde que previamente aprovados dentro dos limites ora
estabelecidos.

§2® Quando o valor acumulado da aquisição, alienação ou oneração de ativos,
obtenção de empréstimos e financiamentos, assunção de obrigações em geral e,
ainda, associação com outras pessoas jurídicas atingir 5% (cinco por cento) do
Patrimônio Líquido da Copei DIS, no decorrer do exercício fiscal, encaminhar
relatório para deliberação pelo Conselho de Administração.
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§3° Deverão ser submetidas para conhecimento da Diretoria Reunida da Companhia
Paranaense de Energia - Copei, considerando o dever de diligência, conforme
estabelecido no Art. 153 da Lei Federal 6.404/1976, respeitados seus trâmites
societários:

a) As hipóteses elencadas na alínea c) do inciso VII do Art. 3842; e

b) As hipóteses de aquisição ou alienação entre 0,5% até 2% (dois por cento)
do patrimônio líquido, previstas no Inciso IV e na alínea b) do inciso IX,
ambos do Art. 42.

Art. 43 O Regimento Interno da Diretoria detalhará as atribuições individuais de cada diretor, assim
como poderá condicionar a prática de determinados atos compreendidos nas áreas de
competência específica à prévia autorização da Diretoria Reunida.

CAPITULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS

Art. 44 A Copei DIS contará com o Comitê de Auditoria Estatutário e o Comitê de Indicação e
Avaliação.

Parágrafo Único. O Comitê de Indicação e Avaliação (CIA) e o Comitê de Auditoria
Estatutário (CAE) da Companhia Paranaense de Energia - Copei exercerão suas atribuições
e responsatiilidades junto a Copei DIS.

CAPITULO VI - CONSELHO FISCAL (CF)

Art. 45 O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação
colegiada e individual, com as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis
Federais n° 6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis.

Composição e Funcionamento

Art. 46 O Conselho Fiscal se reunirá 01 (uma) vez por mês e, sempre que necessário, quando
convocado por qualquer de seus membros ou pela Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio.

Art. 47 A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que
serão os mesmos indicados pelo Governo do Estado do Paraná para a Companhia
Paranaense de Energia - Copei, eleitos em Assembléia Geral Ordinária, com mandato
unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 02 (duas) reconduções consecutivas.

§ 1° O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares na primeira reunião após a
eleição de seus membros, cabendo ao presidente dar cumprimento às deliberações do
órgão;

§ 2° As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação
vigente e serão detalhados por regimento interno específico, o qual será aprovado pelo
próprio órgão;

§ 3° A função de membro do Conselho Fiscal é indelegável; e

§ 4° Os membros do Conselho Fiscal têm os mesmos deveres dos administradores de que
tratam os artigos 153 a 156 da Lei Federal n° 6.404/1976 e respondem pelos danos
resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com
culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto.

Vacância e substituições

Art. 48 Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído
pelo seu respectivo suplente, até que haja eleição do novo conselheiro para complementação
do mandato.

Representação e pareceres

Art. 49 O presidente do Conselho Fiscal, ou ao menos um dos membros deverá comparecer às
reuniões da Assembléia Geral e responder aos pedidos de informações formulados pelos
acionistas.
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Art. 50 Os pareceres e representações do conselho fiscal, ou de qualquer um de seus membros,
poderão ser apresentados e lidos na Assembléia Geral, independentemente de publicação e
ainda que a matéria não conste da ordem do dia.

CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Posse, impedimentos e vedações

Art. 51 Para investidora no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão observar as
condições mínimas impostas pelas Leis Federais n° 6.404/1976 e n° 13.303/2016, bem como
deverão cumprir os procedimentos estabelecidos na Política de Indicação.

Art. 52 Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em seus cargos mediante assinatura
de termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas.

§ 1° O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa aceita pelo órgão para o qualo
membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um) domicílio
para recebimento de citações e intimações de processos administrativos e judiciais,
relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicílio indicado
somente mediante comunicação escrita à Copei DIS.

§ 2® A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, na
forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao
término do mandato.

Art. 53 O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo:

I  02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal;

II 03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de
Administração;

Parágrafo único. Atingido o limite de reconduções a que se referem os incisos I e II do caput
deste artigo, o retomo de membro ao órgão estatutário na mesma Companhia, só poderá ser
efetuado após decorrido prazo equivalente a um mandato.

Art. 54 Os administradores da Companhia, os membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria
Estatutário deverão aderir à política de negociações de ativos de emissão da Companhia
Paranaense de Energia - Copei, e à política de divulgação de informações e fatos relevantes
da Companhia, mediante assinatura dos termos respectivos, caso existentes.

Art. 55 O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copei DIS
em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação desse
item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a razão da
abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse.

Art. 56 Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou
destituição a qualquer tempo, nos termos da legislação aplicável e deste Estatuto.

Art. 57 Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros.

Art. 58 Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando:

I  o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02 (duas)
reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, sem
justificativa;

II o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho de
Administração.

Art. 59 Anualmente será realizada avaliação de desempenho, individual e coletiva, dos membros do
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copei DIS, com o apoiodo
Comitê de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente, conforme
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procedimento previamente definido e em conformidade com a "Política de Avaliação",
observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal n° 13.303/2016.

Art. 60 Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus membrose
deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas, podendo estas
serem lavradas de forma sumária.

§ 1° Em caso de decisão que não seja unânime, a justificativa para o voto divergente poderá
ser registrada, observando que se exime de responsabilidade o membro dissidente que
faça consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dê ciência
imediata e por escrito de sua posição.

§ 2° Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o membro
que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do voto pessoal.

Art. 61 Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às reuniões
dos outros órgãos, sem direito a voto.

Art. 62 As reuniões dos órgãos estatutários podem ser presenciais, por audioconferência ou
videoconferência, nos termos deste Estatuto e do respectivo Regimento Interno.

Remuneração

Art. 63 A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela
Assembléia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em razão
das substituições que ocorram em virtude de vacância, ausências ou impedimentos
temporários, nos termos do presente Estatuto.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, fixada pela Assembléia
Geral que os eleger, observará o mínimo estabelecido legalmente, além do reembolso
obrigatório das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função.

Art. 64 É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos, de Administração ou Fiscal, da Companhia
Paranaense de Energia - Copei ou de suas subsidiárias, nos termos da Lei Federal n°
13.303/2016.

§ 1° O Diretor Geral, na condição de membro do Conselho de Administração, não será
remunerado.

§ 2° Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Copei DIS, é facultado receber a
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente à
função que exercia.

CAPITULO Vllí - EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,
LUCROS, RESERVAS EDISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS

Art. 65 O exercício social coincide com o ano civil e ao término de cada exercício social serão
elaboradas as demonstrações financeiras, observando as regras contidas na Lei Federal n°
6.404/1976, inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor
registrado nesse órgão.

Parágrafo Único. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações
financeiras previstas em lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras;

I  do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos
acumulados e a provisão para o imposto de renda;

II do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social;

III outras reservas poderão ser constituídas pela Copei DIS, na forma e limites legais.

Art. 66 Os acionistas terão direito, em cada exercício, a receber dividendos e/ou juros sobre o capital
próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido
ajustado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/1976.

§ 1° Com base nos lucros retidos, nas reservas de lucros e no lucro líquido do exercício em
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curso, registrados em demonstrações contábeis intermediárias semestrais ou
trimestrais, o Conselho de Administração poderá deliberar a distribuição de dividendos
intermediários, dividendos intercalares ou pagamento de juros sobre o capitai próprio,
desde que em conformidade com a política de dividendos e sem prejuízo da posterior
ratificação da Assembléia Geral.

§ 2° Os dividendos intermediários, intercalares e os juros sobre e-capital próprio, distribuídos
nos termos do §1°, serão imputados ao dividendo obrigatório referente ao exercício
social em que forem declarados, observada a legislação aplicável.

§ 3° O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração informará
Assembléia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele incompatível com
a situação financeira da Copei DIS.

§ 4° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do §3° serão registrados como
reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes,
deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da Copei DIS.

§ 5° Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de
abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social
imediatamente anterior.

§ 6° Quando da distribuição de juros sobre capital próprio, o percentual previsto no caput
será considerado atingido em relação ao montante distribuído líquido de tributos, nos
termos da legislação aplicável.

§ 7° Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos
ditames da subcláusula V da cláusula 7®, em especial inciso I, ou da subcláusula 8^ da
cláusula 2^ do 5® Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica n° 046/1999-ANEEL, conforme tratar-se de
descumprimento da sustentabilidade econômica e financeira ou descumprimento de
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente,
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso I, referido neste
parágrafo.

§ 8° Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato acima referido, visando assegurar a adequada
prestação doserviço pela Copei DIS o disposto no §7° se aplicará no caso de qualquer
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos.

CAPITULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 67 A Copei DIS dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à
Assembléia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o
Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o
quórum estabelecido em lei ou na regulamentação aplicável, obedecidas as formalidades
legais, fixando-lhes os poderes e a remuneração.

CAPITULO X - MECANISMOS DE DEFESA

Art. 68 Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e dos comitês
estatutários respondem pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições,
nas hipóteses previstasem lei.

Art. 69 A Copei DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus próprios
interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros
contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após os respectivos
mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções.

§ 1° A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e
mandatários da Copei DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judiciale
administrativo, exclusivamente em decorrência de atos que tenham praticado em
cumprimento de mandato outorgado pela Copei DIS ou no exercício de competência
delegada pelos administradores.
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§ 2° A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de

seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a
critério da Companhia Paranaense de Energia - Copei.

§ 3° Se após solicitação formal do interessado à Copei DIS, não for assegurada a defesa,
nos termos do §2°, o agente poderá contratar, por sua conta, advogado de sua
confiança, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocatícios
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parâmetros e condições atuais
praticados pelo mercado para a defesa do caso específico, aprovados pelo Conselho
de Administração, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade.

§ 4° O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do
advogado contratado na hipótese do § 3°.

Art. 70 A Copei DIS assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária à
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de qualquer
natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância quandoa defesa for
realizada pelo jurídico interno.

Art. 71 Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no Art. 70 do presente
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, ficará
obrigada a ressarcir a Copei DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a defesa
jurídica, além de eventuais prejuízos causados.

Art. 72 A Copei DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em
favor das pessoas mencionadas no Art. 69 do presente Estatuto, na forma e extensão
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das
despesas processuais e honorários advocatícios de processos judiciais e administrativos
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentesdo
exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos respectivos mandatos.

CAPITULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 73 Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago pela
Copei DIS a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido
direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de
tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceito pela Lei Federal
n° 6.404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial.

Art. 74 A Copei DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação federal,
estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas por órgãos
estaduais e federais.

Art. 75 A Copei DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de governança e
transparência alinhados às melhores práticas, e harmônicos à sua condição de prestadora de
serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8^ e subcláusulas,
do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de Distribuição de Energia
Elétrica n° 046/1999-ANEEL, as diretrizes de sua controladora, bem como a regulação da
ANEEL sobre governança e transparência.

Art. 76 As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos Órgãos Estatutários previstos
neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n° 13.303/2016 e
demais disposições legais aplicáveis.
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS

O texto original do Estatuto da Copei Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de
Energia - Copei no ato de constituição da Copei Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura
pública, na mesma data, no 10°Tabelionato de Curitiba, conforme fis. 134/137 do Livro de Notas n° 612-
N., arquivada na Jucepar, sob o n° 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas
referências são citadas a seguir:

Ata da JUCEPAR Extrato publicado
AG N° arq. Data no DOE PR

30.08.2001 20012540587 23.11.2001

08.01.2003 20030147093 23.01.2003

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

18.04.2008 20081787987 02.05.2008

13.03.2009 20091796970 12.05.2009

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

03.05.2010 20105537900 24.05.2010

09.07.2010 20107407833 26.08.2010

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018

10.01.2018 20180883216 22.03.2018 05.04.2018

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14.06.2018

31.08.2018 20184958539 14.09.2018 20.09.2018

30.04.2019 20192817477 22.05.2019 27.05.2019

30.04.2020 20202063836 19.06.2020 26.06.2020

03.08.2021 20215233050 10.08.2021 12.08.2021

29.12.2021 20220013209 06.01.2022 07.01.2022

Estatuto Social Copei DIS - pág. 19/20



COPEL
Distribyiçáo OáS

ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°)

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$1.000.000,00

Ata da NOVO CAPITAL JUCEPAR Extrato

publicado no
DOE PR

AG APROVADO-R$ N" ARO. DATA

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016

28.04.2017 4.714.840.634,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017

30.06.2017 4.746.052.944,97 20173949509 06.07.2017 14.07.2017

30.04.2018 5.235.943.124,62 20183056450 11.06.2018 14.06.2018

30.04.2019 5.341.443.124,62 20192817477 22.05.2019 27.05.2019

03.08.2021 5.359.205.948,71 20215233050 10.08.2021 12.08.2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ' ̂ ® ̂  6
FIs. n° Rubrica

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

iirno. Sr.

RAFAEL HENRIQUE ENEAS MARINHO

Secretário da Adrriinistração

Encaminho-lhe para que direcione ao setor competente, documentação necessária para
formalizar processo para: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃODE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS
UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A
RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.
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Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525

CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ' '''
FIs. n° Rubrica

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023 .

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para instauração de
procedimento: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃODE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus

protestos de estima consideração.

Atenciosamente,

NRIQUE ENEAS MARINHO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Exmo. Sr.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO /. ® ̂  ̂
FIs. n° Rubrica

Bandeirantes, 10 de Janeiro de 2023.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo

preencher os trâmites exigidos por lei.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃODE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES - PR.

Encaminha-se a:

1. Departamento de Contabilidade para informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providencias cabíveis ao caso;

3. Assessoria Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação

convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do

processo.

JAEL30N RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

Rua Frei Rafael Proner, 1.457 - Centro - Cx Postal 281 CEP 86360-000 Tel.43 3542-4525
CNPJ/MF 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 009/2023-PMB

Ref.; Dispensa de Licitação - /2023-PMB

9

Bandeirantes. 24 de janeiro de 2'023.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Conforme solicitação das Secretarias de Administração. Saúde e Educação e Cultura para:
CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, vimos informar que os valores informados são compatíveis
com os praticados no mercado.

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

ITEM DESCRIÇÃO QTD VLRTOTAL

1 ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS I R$ 1.000.000.00

2 ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS i R$ 1.600.000.00

VALOR TOTAL R$ 2.600.000,00

Despacho: Colha-se manifestação da Comissão Permanente de Licitação.

Claudeci^èp''"^'''o Díi Silva
Departamento De Compras

R Frei Rafael Proner 1457 C\. Poslal 281 CFP 86360000 Te!.: 43 3542-4525 -

E-mail; lieitaeaoí^bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 009/2023-PMB Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Despacho; Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que certiticar-se da regular dotação
orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso manifestar - se o
Departamento de Contabilidade. Informamos que, o valor global para: CONTRATAÇÃO DA COPEL
DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO
SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.
importa em RS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais).

Colha-se manifestação

Jos b a no

Comissão deLicitação

Fabiana de SouzííÁleira Oliveira

Comissão ae Licitação

Weslley Rodrigw Ramos Pires
Comissão de Licitação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Pustai 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525 ■

C-maii: licilacao í/bandciranles.pr.gov.br
CNP.I 76.235.753/0001-48 ̂
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JAELSONRÂMALHOMATTA, Prefeito Municipal
de Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais,

RESOLVE

Art. 1- - Ficam nomeados, a partir desta data,
para compor a Comissão Permanente de Licitação para o exercício de 2023,
os funcionários JOYCE FERREIRA PARFINELLl, portadora da Carteira de
Identidade RG n- 108322918/SSP/PR, inscrita no CPF sob n- 065.535.889-70;
WESLLEY RODRIGO RAMOS PIRES, portador da Carteira de Identidade RG n°

10.336.695-5/S.SP/PR, inscrito no CPF sob n° 063.945.289-27; FABiAMA DE SOUZA
MEIRA OLIVEIRA, portadora da Carteira de Identidade RG n- 12.326.043-0/SSP-
FR, inscrita no CPF sob n^ 078.258.049-10, sob a presidência do primeiro, e
como suplentes MARCOS DE MORAES, JOSÉ MÁRCIO URBANO e CIBELE
GUSMÃO FONTOLANSIL VA

Art. 2~ - Revogam-se as disposições em
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
Estado do Paraná, em 27 de dezembro de 2022.

Jael^nÊamSiío ̂Matta
Prefeito Municipal

[i!)iv Itc-í R.ír;ii;! RitMwr n" 1437 ■ Caixa Pissiül 2S1 CKf fcl. 1.14) 3S42-1S:'5 Fax .<54à-.1422 s CN'1M 7fi.2ã5.753 0Ü01-4S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

- t052
Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.PROTOCOLO NUMERO 009/2023-PMB

Ref.; Dispensa de Licitação - /2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS
EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a disponibilidade
orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes, Estado do Paraná.

1 - Salientamos que o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com suas receitas,
dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma arrecadação que disponibilizará
recursos para a licitação.
2 - Mas, no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação do saldo
orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja. só será feito o empenho após a devida verificação.

Para tanto, a dotação para o Processo Licitatório é a .seguinte:

SECRET.4RI.4
DESPES.A/

FONTE

DOTAÇÃO FlINCrONAL
PROGRAMÁTICA

DESCRIÇ.ÃO

Administração

0027/()S07

0027/0000

0027/05 M

0200304122040520123390390000

0200304122040520123390390000

0200304122040520123390390000

OI' I ROS SER\ IÇOS DE
TERCEIROS-PESSOA

.11 RÍDICA

Educação
0082/0103

0108/0104

0128/0107

0300212361121960323390390000

0300212361124260333390390000

0300312361 120260263390390000

OITROS SERVIÇ OS DE
TERCEIROS-PESSOA

,11'RÍDIC A

Saúde

0324/0303

0358/0311

0347/0494

0391/0303

1 1001 10122100360693390390000

1 100210301 109760573390390000

1 100210301 101860713390390000

1100610301 I00160833390390000

OITROS SER\ IÇOS DE
TERCE IROS - PESSOA

,11 RÍDICA

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois seguindo
essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de Responsabilidade Fiscal
dei.xando-o numa Gestão Pública de Qualidade.
4 - Diante das conseqüências e penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos pela cautela de
manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada pelo Executivo, será de sua
inteira responsabilidade.

Por fim o parecer é favorável à realização do Processo Licitatório, por estar em consonância com os princípios
básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada deverá alocar os recursos
orçamentários suficientes para a referida despesa durante a execução do contrato.

Jacia

Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.

zarolina IVIilani Delia Mura

Contadora

CRC-l'R-061045/0-4

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Te!.; 43 3542-4525 -

E-mail: iieitacaoá bandeirantes,pr.gov.br
CNP.I 76.235.753/0001-48 "
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PROTOCOLO NÚMERO 009/2023-PMB Bandeirantes. 24 de janeiro de 2023.

Ref.: Dispensa de Licitação - /2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

PARECER FINANCEIRO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A
TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO
SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES-PR.

VALOR ESTIMADO: RS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais),

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que:

Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado no rigor e parâmetros da

Lei 8666/93 para o exercício de 2023, no montante de RS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil

reais), conforme dotações especificadas no parecer contábil de 24 de janeiro de 2023.

(  ) Não há recursos financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas, utiliza-se à seguinte forma de pagamento fonte de recursos:
( ) à vista.

Q{) à prazo.

Origem de Recursos:
Próprios.

( ) Vinculados à convênios.

Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.

R Frei Rafael Proiier PoStrrrTfí I CF.I' 86.t6Ü()()0 lei.: 43 3542-4525 -

F,-niwT: licilacao í/ baiRlelniiiles.pr,go\ .br
CNP.I 76.235.753/0001-48 "
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ - ̂ 054
PROTOCOLO NUMERO 009/2023-PMB

Ref.: Dispensa de Licitação - /2023-PMB

Bandeirantes, 24 de janeiro de 2023.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

Prezado Senhor

Vimos através do presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento quanto à
possibilidade de: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, através do tipo de procedimento em
referência, com prazo de execução de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. conforme facultado pelo
inciso XXII do art. 24 da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de junho de 2018.

Informamos que os preços foram colhidos pelo Departamento de Compras em conjunto com a
Secretaria solicitante, e que esta Comissão de Licitação apenas evidenciou o menor preço apresentado, se
isentando da responsabilidade da verificação de valor de mercado.

Sem outro particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos de alta estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

José Márcio

Comissão de Li

ano

tação

A Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proner n° 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Postal 281

R l-Yci Rafael Proner 1457 CX. Postal 281 CF.P 86360(100 Tel.: 43 3542-4525
E-mail: licitacao ífbandeiranies.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48 "
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ESTADO DO PARANÁ J.
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PARliCER JURÍDICO N°. 12/2023.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 009/2023. Dispensa de Licitação.
INTERESSADO: Comissão de Licitação e Prefeito.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DO
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR.

! -5íEL.\TÓRíO

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
administrativo de dispensa de licitação registrado no Processo Administrativo sob o n". 009/'2023, cujo
objeto é a contratação da Copei Distribuidora S.A. para prestação de serviços de distribuição de energia
elétrica a todas as unidades consumidoras atendidas em baixa tensão sob responsabilidade e titularidade do
Município de Bandeirantes-PR.

Consta no presente certame: solicitações de compra n° 20/2023, 21/2023 e
18/2023; Projetos básicos com Justificativas do Secretário de Administração, Secretário Municipal de
Saúde e Secretária Municipal de Educação e Cultura; Faturas de energia elétrica referentes ao mês de
dezembro/2021 nos valores de R$ 147.270,86 e R$ 113.818,12; Planilha anual com média de valor

equivalente a R$ 203.476,2242; documentos da empresa a ser contratada; solicitação do Diretor de
Compras c Secretário Municipal de Administração; despacho do Prefeito autorizando o pleito; documento
do Deparuiívicnto de Compras informando que os valores são compatíveis com os praticados no mercado;
Parecei eoniábil favorável de disponibilidade orçamentária; Parecer financeiro informando que há
recm soh próprios para compra à prazo; encaminhamento à assessoria jurídica solicitando

^posicionamento com fundamento no inciso XXll, do art. 24, a Lei n" 8.666/93.

Relatado o pleito passamos ao Parecer.

11 - OBJETO DE ANALISE

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico é
feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se os
aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si.

Destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estando excluídos
quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários, sendo que, em relação a estes, partiremos da
premissa de que a Autoridade Competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis
para a sua adequação às necessidades da administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas
ora perquiridas.

Kiui i rc! Kaiacl Prtiiicr 1-157 - ueiiiro- Cl:l' <<6.360-1)1)0 - 'lei.: (43) 542-4525 - l>mail iicilacaoCt/j.baiuieiranlc.s.iir.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-4(S
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111 - FUNÜAMEN i AÇÃO

Ressalia-sc que o presenie parecer Jurídico é meramente opinativo. com o fito
de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a
documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que
poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.

Como sabido, o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que
as obras, serviços, compras e alienações da Administração Piiiblica serão precedidas de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação.

Ali. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte:
(...)
.KXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que as.segure
igualdade de condições li todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
o  qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo
formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os principios
estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional.

Contudo, embora a regra para a Administração Pública seja a aquisição de
^^Jjens e serviços mediante licitação, haverá casos em que a licitação poderá se afigurar impossível ou

iviável.

No que se refere a possibilidade de dispensa de licitação, a legislação
iníracon.siilLicional especifica os critérios atribuídos pelos incisos do artigo 24 da Lei 8.666/93, valendo
aplicar especificamente ao caso em tela o inciso XXII do citado artigo:

Art. 24. É dispensável a licitaçfw:
(...):

.XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e géis natural
com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação
específica;
(...)

Como se verifica, o legislador previu expressamente a possibilidade de
contratação direta, mediante dispensa de licitação, quando se tratar de fornecimento de energia elétrica por
concessionário, permissionário ou autoriza.

Ruti Itcí KaíacI l^oncr N57 ceniio- CTil' Sò.-ViO-OUO - Tcl.: (43) 542-4523 - K-inait licitacaoCí/.jbaiKiciranlcs.pr.güv.br - CNPJ/MI*' 76.2.35.753/0001-48
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Aqui cabe destacar que a COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. é concessionária do
serviço de fornecimento de energia elétrica no âmbito do Município, de sorte que sua contratação direta
atende o interesse público.

Importa ressaltar que quando incidente quaisquer dos casos enumerados no
artigo 24 da Lei 8.666/93, dispensável é a deflagração de processo administrativo, o que simplifica
demasiauainenie a atuação da administração, otimizando seu desempenho.

Destaca-se que na contratação direta, o que é dispensado é o processo
licitatòrio e não o processo administrativo. Logo, o adirtinlstrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência
dos principios constitucionais da Administração Pública.

Feitas referidas considerações, verifica-se que o Processo Administrativo de
Dispensa de Licitação tem como justificativa, a qual é de responsabilidade daquele que a presta, a
necessidade de atender à demanda de iluminação das vias públicas e dos prédios pertencentes à
Administração Municipal, Secretaria de Saúde e Secretaria de Educação e Cultura.

Dito isso, enquadrando-se a hipótese na permissão do art. 24, XXII, da Lei
n" 8.666/93, entendo que há possibilidade de contratação, na modalidade de dispensa de licitação.

Ressalto, porém, que para contratação da empresa apontada,
necessário se faz a atualização das certidões juntadas, informando que a Certidão Positiva com
efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União teve como

vencimento a data de 13/02/2023, a Certidão positiva com efeito de negativa junto à Prefeitura
Municipal de Curitiba encontra-se com texto incompleto, a Certidão Positiva de Débitos
Tributários e de Dívida Ativa Estadual com efeitos de negativa também se encontra vencida
(validade até 25/01/2023) e o Certificado de regularidade do FGTS - CRF também teve por
validade final o dia 12/02/2023.

IV-CONCLUSÃO

Diante do exposto, ressalvadas as considerações expostas acima, opino
que, uma vez cumpridos os requisitos legais, é possível a realização de dispensa de licitação no caso
em análise, nos termos do art. 24, XXII, da Lei n° 8.666/93, se assim entender a Comissão de

Licitações. Devendo, no entanto, se resguardar de qualquer indicio de mácula processual, ou fraude no
procedimento concorrencial.

Destaco, porém, que para contratação da empresa apontada,
necessário se faz a atualização das certidões juntadas, informando que a Certidão Positiva com
efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União teve como
vencimento a data de 13/02/2023, a Certidão positiva com efeito de negativa junto à Prefeitura
Municipal de Curitiba encontra-se com texto incompleto, a Certidão Positiva de Débitos
Tributários e de Divida Ativa Estadual com efeitos de negativa também se encontra vencida
(validade até 25/01/2023) e o Certificado de regularidade do FGTS — CRF também teve por
validade final o dia 12/02/2023.

llua Frei RalacI l'roiicr 1457 centro- CEP 86.360-000 - Te!.: (43) 542-4525 - E-niail licitacao(w/bandeiranles.pr.gov.br - CNPJ/MF 76.235.753/0001-48 ^
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É o parecei", salvo melhor juízo.

Ressalta-se que o presente Parecer Jurídico foi elaborado tào somente sob o
ângulo jurídico e.xpressando a opinião de seu signatário e, oportunidade administrativa, escoimando ainda,
qualquer responsabilidade de seu signatário conforme o art. 2", §3" da Lei n". 8.906/94 e entendimento do
STJ no RHC: 39644 RJ 2013/0238250-5.

Bandeirantes, 14 de fevereiro de 2023.

Carla M. M. Santos Augusto
OAB/PR 88.150

Rua l'rei Rulacl 1'ronor I4.S7 ccnlro- CEP 80.360-000 - Tcl.: (43) 542-4525 - ti-mail liciliicaofi/íbuiuleiriinlc.s.pr.gov.br - CNP.I/Mr 76.235.75.3/0001-48
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Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

059

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos Inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:31:59 do dia 17/08/2022 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 13/02/2023.

Código de controle da certidão: 84E9.24A2.0DAB.1045
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°: 10.075.454

Nome:

04.368.898/0001-06

COPEL DISTRIBUIÇÃO S A

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo
acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretana Municipal de Finanças (SMF) ou pela
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5 172, de 25 de
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2001. garantidos mediante bens e
direitos, ou com; em;bargos da Fazenda Pública em; processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no
Município de Curitiba.

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial
e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens lm:óveis Intenvivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o
Contribuinte por eventuais atos irregulares.

A  autenticidade desta certidão deverá ser confirmada
https://cnd-cidadao.eu ntiba, pr.gov, br/CertidaoA/alidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 819/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 09:04 do dia 07/12/2022.

Código de autenticidade da certidão: 906SA29C7B134F7558D8F9EAB8DA85C687
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

endereço

Válida até 07/03/2023 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.

httpsV/cnd-cidadao.curítíba.pr,gov.br/Ceriidao/SolicitarCnpj



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N° 029017715-91

081

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06
Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S/A

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos:
000510-86, 0005664-28/, 0002930-93, 0005409-31, 0005554-53, 0001104-90, 000034-78,

0006994-84, 0006004-93, 0001851-40, 0006016-73, 0007020-48, 0008844-42, 0001168-77,

0005934-76.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 05/04/2023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve.

Inspetoria Regional de Arrecadação -1® DRR -
Curitiba , 05/01/2023

Página 1 da 1

Emilido via Racaita/PR (05/01/2023 09:42:06) por EDINOR LUIZ SERENATO

EDINOR LUIZ SERENATO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (COPEL-DIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-06

DATA E HORA DA EMISSÃO: 07/06/2021, às 16h36

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministeriai MTE/SDH n° 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5"§ único da portaila 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá
sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que,
havendo processos enviados ã Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá
ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos
mesmos.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
http;//www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos uti l izando o código 4822Zpf.

5. Expedida com base na Portaria MTE n° 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.368.898/0001-06

Certidão n°: 34548838/2022

Expedição: 13/10/2022, às 10:06:54

Validade: 11/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de

obrigações estabelecidas no(s) processo (s) abaixo, com débito

garantido ou exigibilidade suspensa:

1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09® Região * (7® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0001104-62.2010.5.09.0014 - TRT 09® Região * (14® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0371800-68.2006.5.09.0021 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

MARINGÁ)

0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

MARINGÁ)

0000994-31.2013.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0002064-15.2015.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0001570-82.2017.5.09.0023 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

PARANAVAÍ)

0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

UMUARAMA)

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

CASCAVEL)

0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE CAMPO

MOURÃO)

0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

FRANCISCO BELTRÃO)

0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09® Região * (1® VARA DO TRABALHO DE

GUARAPUAVA)

0000160-60.2020.5.09.0127 - TRT 09® Região * (2® VARA DO TRABALHO DE

CORNÉLIO PROCÓPIO)

0001067-75.2019.5.09.0513 - TRT 09® Região ** (3® VARA DO TRABALHO DE
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

LONDRINA)

0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09^ Região * (3® VARA DO TRABALHO DE

LONDRINA)

1322400-52.2005.5.09.0652 - TRT 09® Região ** (18® VARA DO TRABALHO DE

CURITIBA)

0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09® Região ** (5® VARA DO TRABALHO DE

LONDRINA)

0000464-28.2019.5.09.0666 - TRT 09® Região * (VARA DO TRABALHO DE

JAGUARIAÍVA)

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora

de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 18.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho) , atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

D<;y .ijic.3 e sugc-av.oc-3 ; l íiài t , i jo , b.;:
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Documento: Certidao_Positiva_de_Debitos_02901771591_C0PEL_05012023.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Edinor Luiz Serenato em 05/01/2023 08:48.

Inserido ao protocolo 19.862.314-8 por: Edinor Luiz Serenato em: 05/01/2023 08:47.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:
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PROTOCOLO NÚMERO 009/2023-PMB Bandeirantes, 16 de fevereiro de 2023.

Ref.: Dispensa de Licitação - 08/2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A
RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR.

DECISÃO:

A Comissão de Licitação, reunida, analisando o presente procedimento quanto às suas características e
sustentada, no parecer jurídico n° 12/2023, o qual apontou o vencimento de diversos documentos,
devidamente sanado pela Secretaria solicitante, RECONHECE e DECIDE pela dispensa de licitação
quanto ao objeto do presente procedimento para CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO SA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS
AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A
RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, no valor
de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais), o que faz com o fulcro no inciso XXll do artigo
24 da Lei 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de junho de 2018, autorizando-se a
contratação mediante a caracterização comprovada através de vários documentos integrantes do presente
processo.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO:

Joyce Ferreira Parpinelli
Presidente da Comissão de Licitação

Fabiana de SouzaffMeira Oliveira

Comissão de Licitação

Weslley RodQgo Ramos Pires
Comissão de Licitação

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 ■

E-mail: licitacao@bandelrantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48
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PROTOCOLO NUMERO 009/2023-PMB Bandeirantes, 16 de fevereiro de 2023.

Ref.: Dispensa de Licitação — 08/2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria n°
1599/2022 de 28 de dezembro de 2022 que declarou Dispensável a Licitação, com fundamento no Art.
24, Inciso XXII da Lei 8666/93 e Decreto Federal 9.412/18, a favor do fornecedor:

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

DESCRIÇÃO

ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS

ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS

VALOR TOTAL

VLR TOTAL

R$ 1.000.000.00

R$ 1.600.000,00

RS 2.600.000,00

Para CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, no valor total R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos
mil reais), face ao disposto no Art. 26 da Lei n° 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de
junho de 2018, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

^ Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.: 43 3542-4525 -
E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br

CNPJ 76.235.75.3/0001-48
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PROTOCOLO NÚMERO 009/2023-PMB Bandeirantes, 16 de fevereiro de 2023.

Ref.: Dispensa de Licitação - 08/2023-PMB Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 08/2023-PMB - Prefeitura Municipal de
Bandeirantes, para CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES
CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E
TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, que já se encontra com todos os
procedimentos preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de
compras, devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao
Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê continuidade
no processo de contratação.

Joyce Ferreira Parpinellí
Presidente da Comissão de Licitação

Autorizo ao Departamento de Contabilidade, que proceda ao Empenho.

^ON RAMALI
líN

JAEL^ÒN RAMALHO MATTA
Ú^refeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel.; 43 3542-4525 -

E-mail: Iicitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48

V
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Prefeitura Municipal De Bandeirantes

Licitações e Contratos

Ratificação De Licitação

ã MUNICIPAL DE BANDEIMANTES

ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO NUMERO 009/2023-PMB

Ref.: Dispensa de Licitação— 08/2023-PMB

Bandeirantes, 16 de fevereiro de 2023.

Prefeitura do Município de Bandeirantes-PR

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria n°

1599/2022 de 28 de dezembro de 2022 que declarou Dispensável a Licitação, com fundamento no Art.
24, Inciso XXll da Lei 8666/93 e Decreto Federal 9.412/18, a favor do fornecedor:

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

DESCRIÇÃO VER TOTAL

ILUMINAÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS R$ 1.000.000.00

ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS R$ 1.600.000,00

VALOR TOTAL RS 2.600.000,00

Para CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS
ATENDIDAS EM BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE
MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR, no valor total R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos
mil reais), face ao disposto no Art. 26 da Lei n° 8.666/93 e atualizado pelo Decreto n° 9.412 de 18 de
junho de 2018, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

JAELSON RAMALHO MATTA

Prefeito Municipal

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Pustal 2X1 CKP K6360000 Tel.: 4.3 3542-4525 -

E-maíl: Iicitacaofatiandcirantcs.pr.gov.br
CNP.! 76.235.753/0001-4S

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®
2.200-2, de 2001

Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site
www.bandeirantes.pr.gov.br./diario-oficiai-eietronico
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Assunto município DE BANDEIRANTES/PR |
SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023

De DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<ílcitacao@bandeIrantes. pr.gov. br>

Para <contrato.fDrnecimento@copel.com>

Data 07-03-2023 16:40

Prioridade Mais aita

• DISPENSA 08-2023 - C0PEL.pdf(~19 MB)

rouiTíóGi/o®

Boa tarde,

Foi ratificado processo para fornecimento de energia elétrica, este que encaminho na íntegra em anexo.
Solicito por gentileza .orientações para dar seqüência ao trâmite, pois precisamos do contrato para assinatura e
posterior
publicação.

Dados Gerais do Processo:

Dispensa de Licitação n.°08/2023
"Processo Administrativo n."009/2023

A dotação orçamentária referente ao Contrato de Fornecimento para Prédios Públicos será:

SECRETARIA
DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMÁTICA

DESCRIÇÃO

Administração

0027/0507 0200304122040520123390390000

0027/0000 0200304122040520123390390000

0027/0511 0200304122040520123390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

Educação

0082/0103 0300212361121960323390390000

0108/0104 0300212361124260333390390000

0128/0107 0300312361120260263390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

0324/0303 1100110122100360693390390000

Saúde

0358/0311

0347/0494

1100210301109760573390390000

1100210301101860713390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

0391/0303 1100610301100160833390390000

O valor específico do Contrato será de: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Prefeito Municipal: JAELSON RAMALHO MATTA
RG n.° 3.348.934-0

CPF n.° 486.661.579-68

Testemunha; Cibele Gusmão Fontolan da Silva

RG n.° 7.669.093-6

https://www.bancleirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uld=10126&_mbox=Sent&_actlon=prlnt&_extwin=1
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CPF: 004.594.549-78 ^ ̂
Fico à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos. . .

(T
Favor atestar recebimento do presente e-maii.

Atenciosamente,

Fabiana Melra

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/w6bmall/?_task=mail&_safe=0&_uid=10126&_mbox=Sent&_actlon=print&_extwln=1
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Assunto MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR |
SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023

De DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes. pr.gov. br>

Para <contratos.ip@copel.com>

Data 07-03-2023 16:19

Prioridade Mais alta

TOUfJcicUbs

• DISPENSA 08-2023 - C0PEL.pdf(~19 MB)

Boa tarde,

Foi ratificado processo para fornecimento de energia elétrica, este que encaminho na íntegra em anexo.
Solicito por gentileza ,orientações para dar seqüência ao trâmite, pois precisamos do contrato para assinatura e
posterior
publicação.

Dados Gerais do Processo:

Dispensa de Licitação n.°08/2023
*^rocesso Administrativo n.°009/2023

A dotação orçamentária referente ao Contrato de I.P. será:

SECRETARIA
DESPESA/

FONTE

DOTAÇAO FUNCIONAL

PR0GRAP1ÂTICA
DESCRIÇÃO

Administração

0027/0507 0200304122040520123390390000

0027/0000 0200304122040520123390390000

0027/0511 0200304122040520123390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

Educação

0082/0103 0300212361121960323390390000

0108/0104 0300212361124260333390390000

0128/0107 0300312361120260263390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

DURÍDICA

0324/0303 1100110122100360693390390000

Saúde

0358/0311

0347/0494

1100210301109760573390390000

1100210301101860713390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

DURÍDICA

0391/0303 1100610301100160833390390000

O valor específico do Contrato de I.P. será: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais).

Prefeito Municipal: JAELSON RAMALHO MATTA
RG n.° 3.348.934-0

CPF n.° 486.661.579-68

Testemunha: Cibele Gusmão Fontolan da Silva

RG n.° 7.669.093-6

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=10125&_mbox=Sent&_action=print&_extwin=1
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CPF; 004.594.549-78 « - .
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Fico à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

Atenciosamente,

Fabiana Meíra

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandelrantes.pr.gov.br/webmall/?_task=mall&_safe=0&_uld=10125&_mbox=Sent&_action=print&_extwln=1
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Assunto RE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR i
SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023

De Contrato Fornecimento

<contrato.fornecimento@copel.com>

Para DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes. pr.gov. br>

Data 08-03-2023 08:28

/ouriíJcüb®

Contrato de adesão Órgãos Públicos_Município de Bandeirantes.pdf(~379 KB)

Prezada Fabiana,

segue contrato para verificação e assinaturas.

Após, favor nos devolver por este e-mail para que possamos providenciar nossas assinaturas.

Permaneço à disposição.

Atenciosamente,

Ana Camila

Departamento de Faturamento da Distribuição
Superintendência Comercial da Distribuição

Rua Professor Brasílio Ovidio da Costa, 1703

Santa Quitéria - Curitiba - Paraná - CEP: 80310 130

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO <lícitacao(5)bandeirantes.pr.gov.br>
Enviado: terça-feira, 7 de março de 2023 16:40
Para: Contrato Fornecimento <contrato.forneclmento(a)copel.com>
Assunto: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR j SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.
"08/2023

Boa tarde,

Foi ratificado processo para fornecimento de energia elétrica, este que encaminho na íntegra em anexo.
Solicito por gentileza .orientações para dar seqüência ao trâmite, pois precisamos do contrato para assinatura e
posterior
publicação.

Dados Gerais do Processo:

Dispensa de Licitação n."08/2023
Processo Administrativo n."009/2023

A dotação orçamentária referente ao Contrato de Fornecimento para Prédios Públicos será:

SECRETARIA
DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO

Administração

Educação

0027/0507 0200304122040520123390390000
0027/0000 0200304122040520123390390000
0027/0511 0200304122040520123390390000

0082/0103 0300212361121960323390390000
0108/0104 0300212361124260333390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=23021&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1
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Saúde

Roundcube Webmail :: RE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR j SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITA...

0128/0107 0300312361120260263390390000 JURÍDICA

0324/0303 1100110122100360693390390000 oUTROS SERVIÇOS DE ^ '
0358/0311 1100210301109760573390390000 ^
0347/0494 1100210301101860713390390000

ÜURTDICA -
0391/0303 1100610301100160833390390000

jurídica

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

O valor específico do Contrato será de: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Prefeito Municipal: JAELSON RAMALHO MATTA
RG n.° 3.348.934-0

CPF n.° 486.661.579-68

Testemunha: Cibele Gusmão Fontolan da Silva

RG n.° 7.669.093-6

CPF: 004.594.549-78

Fico à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

Atenciosamente,
Fabiana Meira

W>epartamento de licitação
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmaí!/?Jask=mail&_safe=0&_uld=23021&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1
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Assunto RE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR |
SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023

De Contratos IP <contratos.ip@copel.com>

Para DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>

Data 08-03-2023 11:53

/oüfjdcüoâ
077

• BANDEIRANTES - contrato de adesao - iluminação publica.pdf(~423 KB)
• Bandeirantes - cartas - contrato de adesao iluminação publica.pdf(~496 KB)

Prezados, bom dia

O contrato de fornecimento de energia foi substituído por termo de adesão, conforme
estabelece a agência reguladora ANEEL.

O termo, assim como a notificação foram encaminhados em 09/2022, ainda sem assinatura.
Segue para verificação.

Atenciosamente,

Nelise Dias

mm !/«■) 311^-'''*'
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição - VCAP
Rua Prof. Brasíiio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria
E-mail: contratos.lp@copel.com | www.copel.com
CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO <licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>
•^Enviado: terça-feira, 7 de março de 2023 15:19
Para: Contratos IP <contratos.ip@copel.com>
Assunto: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR | SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N.
"08/2023

Boa tarde,

Foi ratificado processo para fornecimento de energia elétrica, este que encaminho na íntegra em anexo.
Solicito por gentileza .orientações para dar seqüência ao trâmite, pois precisamos do contrato para assinatura e
posterior
publicação.

Dados Gerais do Processo:
Dispensa de Licitação n."08/2023
Processo Administrativo n."009/2023

A dotação orçamentária referente ao Contrato de Í.P. será:

SECRETARIA
DESPESA/
FONTE

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO

https://www.bandelrantes.pr.gov.br/webmail/?_tasl<=mall&_safe=0&_uid=23028&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1
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Administração

0027/0507 0200304122040520123390390000
0027/0000 0200304122040520123390390000

0027/0511 0200304122040520123390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

3URÍDICA

Educação

0082/0103 0300212361121960323390390000

0108/0104 0300212361124260333390390000

0128/0107 0300312361120260263390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

DURÍDICA

Saúde

0324/0303 1100110122100360693390390000

0358/0311 1100210301109760573390390000

0347/0494 1100210301101860713390390000

0391/0303 1100610301100160833390390000

OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS - PESSOA

lURÍDICA

O valor específico do Contrato de I.P. será: R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais).

Prefeito Municipal: JAELSON RAMALHO MATTA
RG n.° 3.348.934-0

GPF n.° 486.661.579-68

Testemunha: Cibele Gusmão Fontoian da Silva

RG n.° 7.669.093-6

CPF: 004.594.549-78

Fico à disposição para eventuais dúvidas e quaisquer esclarecimentos.

Favor atestar recebimento do presente e-mail.

Atenciosamente,
Fabiana Meira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
^PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uld=23028&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1
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079
Assunto RE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR

SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023

De Contratos IP <contratos.íp@copel.conri>

Para DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes. pr.gov. br>

Data 15-03-2023 13:52

Q

• Bandeirantes - cartas - contrato de adesao iluminação publica.pdf(~496 KB)
•  BANDEIRANTES - contrato de adesao - iluminação publica.pdf(~423 KB)

Prezada Fabiana, boa tarde

O contrato de fornecimento de energia foi substituído por termo de adesão, conforme
estabelece a agência reguladora ANEEL em sua Resolução Normativa 1000/2021.
O termo, assim como a notificação foram encaminhados em 09/2022 para os emails cadastrados
divisaogeral@bandeirantes.pr.gov.br, tesouraria@bandeirantes.pr.gov.br,
ademirsilvavigatto@gmail.com e planejamento@bandeirantes.pr.gov.br, ainda sem assinatura.
Segue para verificação.

Permanecemos a disposição neste email.
Atencisoamente,

Nelise Dias

UHnülb. (Bt
PEL

Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição - VCAP

Rua Prof. Brasílio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria

E-mail: contratos.ip@copel.com | www.copel.com
CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO <licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>
Enviado: quarta-feira, 15 de março de 2023 09:43

Para: Contratos IP <contratos.ip@copel.com>

Assunto: Re: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR | SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO
N."08/2023

Bom dia, prezada Nelise tem algum telefone no qual podemos entrar em contato para falarmos do termo de adesão?
Este até o presente momento não era de conhecimento deste Departamento, gostaríamos de algumas informações
para dar prosseguimento ao processo. Solicito ainda, por gentileza, se poderia nos informar para qual e-mali foi
encaminhado o termo de adesão e a notificação?

Atenciosamente,

Fabiana Meira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uid=23140&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/2



COPEL
Di'-vínhii5cá<^

SCD/DACDA/CAP-C/230/2022

Curitiba, 05 de setembro de 2022.

Jaelson Ramalho Malta

Prefeitura Municipal de Bandeirantes

R Frei Rafael Proner, 1457, Centro

CEP 86360-000 Bandeirantes-PR

Notificação; Ausência de contrato entre o poder público municipal e a distribuidora para
o fornecimento de energia para Iluminação Pública.

Mediante oficio conjunto circular n° 001/2022-SRD-SFE/ANEEL, o órgão regulador
determinou às Distribuidoras de Energia Elétrica, a obrigatoriedade na substituição dos
antigos contratos de iluminação pública pelos novos contratos dispostos na Resolução
Normativa (REN) n° 1000/2021, estabelecendo ainda o prazo de 30 dias, a partir do
recebimento desta correspondência, para a assinatura e devolução dos novos contratos.

Neste contexto, relembramos que a REN n° 888/2020, consolidada pela REN
1.000/2021, aprimorou as regras de fornecimento de energia elétrica para o serviço
público de iluminação pública. Dentre as adequações promovidas, a REN n° 888/2020
havia estabelecido o prazo de 13/10/2020 para as distribuidoras encaminharem aos
municípios os novos contratos em substituição aos antigos.

Sendo assim, diante da necessidade de adequação à legislação setorial encaminhamos
novamente em anexo o Contrato de Adesão previsto no Anexo I da REN n° 1000/2021,
aprovado pela ANEEL, para assinatura e devolução até 10/10/2022. Informamos
adicionalmente que por se tratar de um Contrato de Adesão e considerando a
continuidade do fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública,
este contrato será considerado válido para todos os efeitos em caso de não
assinatura/devolução no prazo indicado nesta correspondência.

Permanecemos à disposição para esclarecimentos adicionais julgados necessários pelo
e-mail contratos.ip@copel.com.

Atenciosamente,

<Documento assinado eletronicamente>

Clessi Aparecida Kusma Simioni
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bl.C - Mossunguê - Curitiba - PR - 81200-240 - Fone: (41) 3331-4141
www.copel.com/faleconosco

Assinatura Qualificada reaiizada por: Clessi Aparecida Kusma em 05/09/2022 17:10. Inserido ao protocoio 19.447.675-2 por: Paula de Leão em: 05/09/2022 17:03.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n» 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço;

https://www.epFOtacolo.pr.9av.br:fepn>eti/«aü<iarOocuinento com o código: 993b6cib6fl3f628e097efa678a2ii5ac7d.
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Companhia Paranaense de Energia GOVERNO
DO ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO N° 20234204324150

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA
ELÉTRICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COPEL DISTRIBUIÇÃO
S/A E MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES.

A S.A, CNPJ rf 04.368.898/0001-06, COPEL DISTRIBUIÇÃO com
sede Rua José Izidoro Biazetto, 158, bairro Mossunguê, Curitiba - PR,
subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, neste
ato representada por Smeici Ouriques, Gerente do Departamento de
Faturamento da Distribuição, RG 7.650.771-6 SSP/PR, CPF 035.133.179-
48, doravante denominada DISTRIBUIDORA e MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES, localizado na Rua Frei Rafael Proner, 1457, Centro,

Bandeirantes, Paraná, responsável pela unidade consumidora ou conjunto
de unidades consumidoras agrupadas sob o número de identificação
26982650, representado por Jaelson Ramalho Matta, Prefeito Municipal,
RG 3.348.934-0, CPF 486.661.579-68, doravante denominado (a)
CONSUMIDOR(A), celebram este Contrato de Prestação de Serviço
Público Federal de Energia Elétrica para unidades consumidoras atendidas
em Baixa Tensão, com base nas Condições Gerais de Fornecimento de
Energia Elétrica e pelos demais regulamentos presentes e futuros que
disciplinam a matéria, confonne processo n° 009/2023, referente a
Dispensa de Licitação n° 08/2023, elaborado de acordo com a Lei 8.666/93
e demais normas pertinentes, principalmente em consonância com o artigo
24 da referida lei e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do
serviço público de distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.
1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização
do serviço, sem prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço
Público de Distribuição de Energia Elétrica e demais regulamentos
expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA TARIFA
2.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL
pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica.
2.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos
na legislação, bem como, se quiser, conceder descontos de forma
voluntária.

2.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o

direito de receber a tarifa social de energia elétrica.
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2.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de
acordo com a regulação.
2.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.
2.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o

percentual de alteração da tarifa de energia elétrica e a data de inicio de sua
vigência.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
3.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:
3.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia
elétrica;
3.1.2. receber ura serviço adequado, que satisfaça as condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;
3.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da
DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;
3.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada
não ultrapasse 50 kW;
3.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com
acréscimo de fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por
sistemas isolados, que devem observar a regulação da ANEEL;
3.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da
ANEEL, no prazo de até 30 (trinta) dias;
3.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para
verificação do correto funcionamento dos equipamentos;
3.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua
titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar termo
relacionado à débitos de terceiros;
3.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;
3.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados
indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese
de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro;
3.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no
mínimo, disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade
de pré-pagamento;
3.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação
anual de débitos do ano anterior.

3.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional

e branca:

3.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras
do sistema de medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;
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3.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR,
em versão impressa ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo
menos;

-  10 (dez) dias úteis, para classe poder público. Iluminação Pública e
Serviço Público;
- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
3.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que
viabilize o pagamento da fatura, de fonna alternativa à emissão da segunda
via; e
3.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
3.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-
pagamento:

3.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de
funcionamento;

3.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos;
3.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da
recarga de créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de
compra não utilizado;
3.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado
da proximidade dos créditos acabarem;
3.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e
horário;
3.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com
informações consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos,
datas e os valores das compras realizadas no mês de referência;
3.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua
titularidade ou a devolução desses créditos por meio de crédito em conta
corrente ou ordem de pagamento nos casos de encerramento contratual.
3.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-
PAGAMENTO ELETRÔNICO deve:
3.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;
3.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem
custos em casos de defeitos no prazo de até:
- 6 (seis) horas, no meio urbano;
- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e
- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou
MIGDI.

CLÁUSULA QUARTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR
4.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:
4.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto
a
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DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial
os dados de contato como telefone e endereço eletrônico;
4.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente
que use equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
4.1.3. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da
unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;
4.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada
da unidade consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;
4.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição
quando instalados no interior de seu imóvel;
4.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fms de inspeção e leitura, o
acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição
e proteção;
4.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias

convencional, branca e pós-pagamento eletrônico:
4.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do
vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo
IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata die e multa de até
2%.

CLÁUSULA QUINTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO
5.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fomecimento de energia
elétrica, sem aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
5.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade
consumidora, que causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao
sistema elétrico;
5.1.2. fomecimento de energia elétrica a terceiros.
5.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia
elétrica, com aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
5.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;
5.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura,
substituição de medidor e inspeções necessárias;
5.2.3. razões de ordem técnica.

5.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega
comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na fatura, com
antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou
- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
5.4. A execução da suspensão do fomecimento somente poderá ser
realizada no horário das 8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-
feiras e nas vésperas de feriado.
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5.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e
não paga, exceto se comprovar que não suspendeu por determinação
judicial ou outro motivo justificável.
5.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da
constatação da DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR,
nos seguintes prazos;
- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;
- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;
- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;
5.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de
geração de energia elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de
microssistema isolado de geração e distribuição de energia elétrica -
MIGDI, os prazos de religação são:
- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;
- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;
5.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o
CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.
5.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados
com antecedência de pelo menos:
- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de
unidades

consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada
usuária de equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da
vida humana e dependentes de energia elétrica;
- 72h, por meio da página da distribuidora na interaet e por outros meios
que permitam a adequada divulgação, nas demais situações.

CLÁUSULA SEXTA: DE OUTROS SERVIÇOS
6.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação
do serviço público, desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha,
opte por contratar.

6.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no
pagamento do consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter
social, desde que autorizadas antecipadamente pelo CONSUMIDOR.
6.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na
fatura de contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO
7.1. O CONSUMIDOR pode requerer infoirnações, solicitar serviços e
encaminhar reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de
atendimento disponibilizados pela DISTRIBUIDORA.
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7.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no
mínimo, os
seguintes canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR seja atendido
sem ter que se
deslocar do Município onde se encontra a sua unidade consumidora:
7.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos,
endereços disponíveis em: vwvw.copel.com
7.2.2. telefônico: gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24
(vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes
números;
- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116
- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116
7.2.3. atendimento por Agência Virtual na intemet, na página:
www.copel.com
7.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br"
7.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL; 0800 647 0606
7.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do
atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1
(um) dia útil.
7.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de fonna objetiva sobre as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo
com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
estabelecidos em normas e regulamentos.
7.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve
informar ao consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e
normativos que fundamentaram sua decisão.
7.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do
CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados os
prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da ANEEL.
7.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade
consumidora, o prazo para solução da reclamação é de até 10 dias úteis;
7.5.2 Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar
em contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;
7.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências
adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;
7.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir
Ouvidoria, o CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:
-  na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página
https.V/www.aneel.gov.br
7.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos
devem ser realizadas diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da
ocorrência.
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7.6.1. O ressarcimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por
meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na
regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a substituição do
equipamento danificado;

CLÁUSULA OITAVA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL
8.1. O encen^amento contratual ocorre nas seguintes situações:
8.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;
8.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade fonnulado por
novo

CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora;
8.1.3. término da vigência do contrato;
8.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos
completos de faturamento após a suspensão regular e ininten-upta do
fomecimento.

CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas
da ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL n° 1.000/2021,
que estabelece as Regras de Prestação do Sei*viço Público de Distribuição
de Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o Código de
Defesa do Consumidor, a Lei n° 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código
Civil Brasileiro.

9.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou,
ainda, diante de alterações de leis, decretos ou atos nonnativos que
regulamentam o serviço de distribuição de energia elétrica e que tenham
reflexo na sua prestação.
9.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer
direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente
exercício de tal direito.

9.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da
ANEEL: www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
10.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade

consumidora ou o domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer
questões oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO
II.I. A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial, será
providenciada pelo consumidor até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao
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da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data,
correndo as despesas por sua conta.

MOV.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA
12.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a
partir da data de assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO
13.1. O valor deste contrato será de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
com base nos valores de consumo referente ao exercício de 2022, sendo
assim valor considerado meramente estimativo, cujas despesas coiTerão à
conta dos recursos consignados ao contratante, para o exercício de 2023,
sob as seguintes classificações funcionais programáticas e categoria
econômica, conforme detennina a Resolução Nonnativa ANEEL
1.000/2021.

SECRETARIA
DESPESA/ DOTAÇÃO FUNCIONAL
FONTE PROGRAMÁTICA

DESCRIÇÃO

0027/0507 0200304122040520123390390000

Administração 0027/0000 0200304122040520123390390000

0027/0511 0200304122040520123390390000

OUTROS SERVIÇOS

DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA

Educação

0082/0103 0300212361121960323390390000

0108/0104 0300212361124260333390390000

0128/0107 0300312361120260263390390000

0324/0303 1100110122100360693390390000

OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA

Saúde

0358/0311 1100210301109760573390390000

0347/0494 1100210301101860713390390000

0391/0303 1100610301100160833390390000

OUTROS SERVIÇOS

DE TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: PRIVACIDADE E PROTEÇÃO
DE DADOS PESSOAIS

14.1 A COPEL e o CONSUMIDOR comprometem-se a cumprir com as
obrigações e requisitos das legislações de proteção de informações
relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável ("Dados
Pessoais") vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei n° 13.709, de 14
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de agosto de 2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD"),
Lei n°12.965, de 23 de abril de 2014 ("Marco Civil da Internet"), Lei
n°8.078, de 11 de setembro de 1990 ("Código de Defesa do Consumidor"),
Lei Complementar n° 166, de 08 de abril de 2019 ("Lei do Cadastro
Positivo"), Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 ("Lei de Acesso à
Informação") e Decreto n° 7.962, de 15 de março de 2013 ("Decreto
Comércio Eletrônico"), conforme aplicável;
14.2 §1° Além destas obrigações, o CONSUMIDOR também deverá:
14.2.1 Abster-se de realizar quaisquer ações ou omissões que possam
resultar de alguma fonna em violação das Legislações de Proteção de
Dados Pessoais pela COPEL;
14.2.2 Tomar todas as medidas razoavelmente necessárias para manter a
COPEL em confoimidade com as Legislações de Proteção de Dados
Pessoais;
14.2.3 Garantir que qualquer atividade realizada que utilize Dados
Pessoais, como as que se referem à coleta, produção, recepção,
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição,
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão
ou extração ("Tratamento") resultante do objeto do presente Contrato, bem
como o uso e marketing de tais dados, e as medidas adotadas para a
privacidade e segurança estejam em confonnidade com as Legislações de
Proteção de Dados Pessoais e sejam consistentes com as políticas de
Privacidade da COPEL e com a Política LGPD, conforme disposto em seu
site (www.copel.com), as quais poderão ser atualizadas a qualquer tempo,
visando conformidade com a legislação brasileira e internacional de
proteção de dados pessoais;
14.2.4 Não realizar qualquer Tratamento de Dados Pessoais, resultantes da
execução do Contrato, sem enquadramento em uma das bases legais
estipuladas no art. T da LGPD;
14.2.5 Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir a
segurança dos Dados Pessoais;
14.2.6 Somente realizar o Tratamento de Dados Pessoais como resultado

do presente Contrato com a finalidade de cumprir com as respectivas
obrigações contratuais;
14.2.7 Não peiTnitir ou facilitar o Tratamento de Dados Pessoais por
terceiros para qualquer finalidade que não seja o cumprimento de suas
respectivas obrigações contratuais;
14.2.8 O CONSUMIDOR não poderá subcontratar nenhuma das suas
atividades de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do presente
Contrato, sem o prévio e expresso consentimento da COPEL. Havendo
subcontratação, o CONSUMIDOR deverá celebrar contrato por escrito com
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a SUBCONTRATADA contendo as mesmas obrigações no que se refere à
Proteção de Dados Pessoais dispostas no presente Contrato. Em caso de
descumprimento pela SUBCONTRATADA das obrigações em matéria de
Proteção de Dados Pessoais que lhe incumbem nos termos do referido
contrato por escrito, o CONSUMIDOR continua a ser plenamente
responsável perante a COPEL pelo cumprimento destas obrigações;
14.2.9 Comunicar a COPEL imediatamente e em prazo não superior a 24
(vinte e quati-o) horas em caso de incidentes e/ou vazamentos envolvendo
dados resultantes do tratamento de Dados Pessoais obtidos para a execução
do presente Contrato.
14.3 §2° A COPEL e o CONSUMIDOR desde já pactuam que o
descumprimento por uma das Partes, de qualquer Legislação de Proteção
de Dados Pessoais, das políticas da COPEL ou das provisões contidas nesta
cláusula gerará obrigação da Parte culpada em indenizar, defender e manter
isento(a)(s) a(s) outra(s) Parte(s) e suas entidades afiliadas, conselheiros,
diretores, executivos e empregados de e contra todas as responsabilidades,
perdas, os danos, prejuízos, custos, despesas, ações, processos, demandas,
multas e penalidades decorrentes do descumprimento, por uma das Partes,
de suas obrigações, declarações e garantias previstas nesta Cláusula, sendo
que nenhuma limitação de responsabilidade eventualmente acordada neste
Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das
obrigações desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: NOVAS SOLICITAÇÕES
15.1. As solicitações de fornecimento para o atendimento a novas unidades
consumidoras em nome de MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, durante a
vigência constante da cláusula décima terceira desse contrato, deverão ser
formalizadas mediante ofício no qual deverá constar expressamente o
número do contrato de prestação de serviço a que se refere e o número da
agrupadora, conjuntamente com os dados de dispensa original.

Curitiba, 08 de março de 2023.

Pela Distribuidora:

Smeici Ouriques
Gerente do Departamento de Faturamento da Distribuição
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CIBELE GUSMÃO

FONTOLAN DA

Nome: Cibele Gusmão Fontolan da Silva

RG: 7.669.093-6

CPF: 004.594.549-78
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Documento; Contrato_de_adesao_Orgaos_Publicos_MunicipIo_de_Bandeirantes.pdf.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N.° 72/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 009/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 08/2023-PMB

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA - DISTRIBUIDORA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S A.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM
BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUmCÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR

VALOR: R$ 1.000.000,(M) (um milhão de reais)

DOTAÇÃO;

SKCREXARIA
DESPESA/

FONTE
DOTAÇAO FUNCIONAL

programAtica
DESCRIÇÃO

Adininixt»ção
0027/0507

0027/0000

0027/0511

0200304122040520I23390390000

0200304122040520123390390000

0200304 i 22040520123390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS . pessoa

jurídica

0082/0103

0108/0104

0128/0107

0300212361121960323390390000

0300212361124260333390390000

0300312361120260263390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

0324/0303

0358/0311

0347/0494

0391/0303

1100110122100360693390390000
1100210301109760573390390000

11002103011O1860713390390000
1100610301100160833390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS • PESSOA

JURÍDICA

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de 12(doze) meses, a partir da data de assinatura.

Bandeirantes, 08 de março de 2023.

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA - DISTRIBUIDORA

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL
SMEICI OURIQUES

GERENTE DO DEPARTAMENTO DE

FATURAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 TeL; 43 3542-4525 -
E-mail: ücitacao@bandeirames.pr.gov.br

CNPJ 76.235.753/0001-48

a^im. DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®
iGP 2-200-2, de2001
8f3Sil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

vvww.bandeírôntes.pr.gov.br/diario-oficial-eietronico
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Assunto RE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR | ^
SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE ÍOÜnCJOÜO^
LICITAÇÃO N.°08/2023

De Contratos IP <contratos.ip@copel.com>

Para DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
< licita cao@bandeirantes.pr.gov.br>

Data 15-03-2023 13:52

• Bandeirantes - cartas - contrato de adesao iluminação publica.pdf(~496 KB)
• BANDEIRANTES - contrato de adesao - iluminação pubiica.pdf(~423 KB)

Prezada Fabiana, boa tarde

O contrato de fornecimento de energia foi substituído por termo de adesão, conforme

estabelece a agência reguladora ANEEL em sua Resolução Normativa 1000/2021.
O termo, assim como a notificação foram encaminhados em 09/2022 para os emails cadastrados
divisaogeral@bandeirantes.pr.gov.br, tesouraria@bandeirantes.pr.gov.br,

^demirsilvavigatto@gmail.com e planejamento@bandeirantes.pr.gov.br, ainda sem assinatura.
.egue para verificação.

Permanecemos a disposição neste email.

Atencisoamente,

Nelise Dias

r

COPEL

Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição - VCAP

Rua Prof. Brasíiio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria

E-mail: contratos.ip@copei.com j www.copei.com
CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

De: DEPARTAMENTO DE LiCiTAÇÃO <licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>
Enviado: quarta-feira, 15 de março de 2023 09:43

Para: Contratos iP <contratos.ip@copel.com>

Assunto: Re: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR | SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO
N.°08/2023

Bom dia, prezada Neiise tem aigum telefone no qual podemos entrar em contato para falarmos do termo de adesão?
Este até o presente momento não era de conhecimento deste Departamento, gostaríamos de algumas informações
para dar prosseguimento ao processo. Solicito ainda, por gentileza, se poderia nos informar para quai e-mail foi
encaminhado o termo de adesão e a notificação?
Atenciosamente,

Fabiana Meira

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

https://vww.bandelrantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mall&_safe=0&_uid=23140&_mbox=INBOX&_action=prlnt&_extwln=1 1/2
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Assunto RE: município DE BANDEIRANTES/PR I

SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO N.°08/2023 Js-/Ws-Zv-Zv--

De Contratos IP <contratos.ip@copel.com>

Para DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
<licitacao@bandeirantes.pr.gov.br>

Data 15-03-2023 16:02

Recebido.

Obrigada.

Atenciosamente,

Nelise Dias

COPEL

/^^ivisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição - VCAP

Rua Prof. Brasílio Ovídio da Costa, 1703 - Santa Quitéria
E-mall: contratos.ip@copel.com | www.copel.com
CEP 80310-130 - Curitiba - Paraná

De: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO <!icitacao@bandeirantes.pr.gov.br>
Enviado: quarta-feira, 15 de março de 2023 15:49

Para: Contratos IP <contratos.ip@copel.com>

Assunto: Re: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR | SOLICITAÇÃO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO
N."08/2023

Prezado(s),
Encaminho em anexo arquivo do termo de adesão assinado.
Atenciosamente,

4)EPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Tel.: 43-3542-4525 - RAMAL 224

^ftHOEIRAWÊs

https://www.bandeirantes.pr.gov.br/webmail/?_task=mail&_safe=0&_uld=23145&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1
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SCD/DACDA/CAP-C/230/2022

Curitiba, 05 de setembro de 2022.

Jaelson Ramalho Matta

Prefeitura Municipal de Bandeirantes

R Frei Rafael Proner, 1457, Centro

CEP 86360-000 Bandeirantes-PR

Frs. 31

I ̂  \ 2

?0O00

Notificação; Ausência de contrato entre o poder público municipal e a distribuidora para
o fornecimento de energia para Iluminação Pública.

Mediante oficio conjunto circular n° 001/2022-SRD-SFE/ANEEL, o órgão regulador
determinou às Distribuidoras de Energia Elétrica, a obrigatoriedade na substituição dos
antigos contratos de iluminação pública pelos novos contratos dispostos na Resolução
Normativa (REN) n° 1000/2021, estabelecendo ainda o prazo de 30 dias, a partir do
recebimento desta correspondência, para a assinatura e devolução dos novos contratos.

Neste contexto, relembramos que a REN n° 888/2020, consolidada pela REN
1.000/2021, aprimorou as regras de fornecimento de energia elétrica para o serviço
público de iluminação pública. Dentre as adequações promovidas, a REN n° 888/2020
havia estabelecido o prazo de 13/10/2020 para as distribuidoras encaminharem aos
municípios os novos contratos em substituição aos antigos.

Sendo assim, diante da necessidade de adequação à legislação setorial encaminhamos
novamente em anexo o Contrato de Adesão previsto no Anexo I da REN n° 1000/2021,
aprovado pela ANEEL, para assinatura e devolução até 10/10/2022. Informamos
adicionalmente que por se tratar de um Contrato de Adesão e considerando a
continuidade do fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública,
este contrato será considerado válido para todos os efeitos em caso de não
assinatura/devolução no prazo indicado nesta correspondência.

Permanecemos à disposição para esclarecimentos adicionais julgados necessários pelo
e-mail contratos.ip@copel.com.

Atenciosamente,

<Documento assinado eletronicamente>

Clessi Aparecida Kusma Simioni
Divisão de Gestão da Cobrança do Poder Público e do Grupo A da Distribuição

Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bl.C - Mossunguê - Curitiba - PR - 81200-240 - Fone; (41) 3331-4141
www.copei.com/faleconosco

Assinatura Qualificada realizada por: Clessi Aparecida Kusma em 05/09/2022 17:10. Inserido ao protocolo 19.447.675-2 por: Paula de Leão em: 05/09/2022 17:03.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 993b6db6fl3f6Z8e097eb678a2d5ac7d.
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PUBLICO DE
ENERGIA ELÉTRICA

Identificação: 26982650
Consumidor: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES

Endereço: R Frei Rafael Proner, 1457, Centro
N" Documento: 76.235.753/0001-48

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A, CNPJ n° 04.368.898/0001-06, com sede
Rua José Izidoro Biazetto, 158, bamo Mossunguê, Curitiba-PR, subsidiária
integral da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, doravante
denominada DISTRIBUIDORA e o consumidor identificado acima deste,

doravante denominado CONSUMIDOR, responsável pela identificação
acima, aderem, de forma integral, a este Contrato de Prestação de Serviço
Público de Energia Elétrica para unidade consumidora do Grupo B.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1 Este contrato tem por objeto a prestação pela DISTRIBUIDORA do
serviço público de distribuição de energia elétrica ao CONSUMIDOR.
1.2. Este contrato contém as principais condições da prestação e utilização
do serviço, sem prejuízo do contido nas Regras de Prestação do Serviço
Público de Distribuição de Energia Elétrica e demais regulamentos
expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA
2.1. O presente contrato vigorará por prazo indeterminado, observadas, caso
aplicável, as disposições da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA TARIFA
3.1. A DISTRIBUIDORA deve cobrar as tarifas homologadas pela ANEEL
pela prestação do serviço público de distribuição de energia elétrica.
3.2. A DISTRIBUIDORA deve aplicar os descontos na tarifa estabelecidos
na legislação, bem como, se quiser, conceder descontos de forma voluntária.
3.2.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR sobre o

direito de receber a tarifa social de energia elétrica.
3.3. A DISTRIBUIDORA deve aplicar o adicional de bandeira tarifária, de
acordo com a regulação.
3.4. Os valores das tarifas serão reajustados e/ou revisados anualmente.
3.4.1. A DISTRIBUIDORA deve informar ao CONSUMIDOR o percentual
de alteração da tarifa de energia elétrica e a data de início de sua vigência.
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CLÁUSULA QUARTA: DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR
4.1. São os principais direitos do CONSUMIDOR:
4.1.1. ser orientado sobre a segurança e eficiência na utilização da energia
elétrica;

4.1.2. receber um serviço adequado, que satisfaça as condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,
eortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;
4.1.3. receber compensação monetária se houver descumprimento da
DISTRIBUIDORA, dos padrões de qualidade estabelecidos pela ANEEL;
4.1.4. ter gratuidade para o aumento de carga, desde que a carga instalada
não ultrapasse 50 kW;
4.1.4.1. a gratuidade não se aplica para iluminação pública, obras com
acréscimo de fases de rede em tensão até 2,3 kV e atendimento por sistemas
isolados, que devem observar a regulação da ANEEL;
4.1.5. alterar a modalidade tarifária, desde que previsto na regulação da
ANEEL, no prazo de até 30 (trinta) dias;
4.1.6. solicitar a inspeção do sistema de medição de faturamento, para
verificação do correto funcionamento dos equipamentos;
4.1.7. responder apenas por débitos relativos à unidade consumidora de sua
titularidade ou vinculados à sua pessoa, não sendo obrigado a assinar tenno
relacionado à débitos de terceiros;
4.1.8. não ser cobrado pelo consumo de energia elétrica reativa excedente;
4.1.9. ter a devolução em dobro dos pagamentos de valores cobrados
indevidamente, acrescidos de atualização monetária e juros, salvo hipótese
de erro atribuível ao CONSUMIDOR e fato de terceiro;

4.1.10. escolher a data para o vencimento da fatura, dentre as seis datas, no
mínimo, disponibilizadas pela DISTRIBUIDORA, exceto na modalidade de
pré-pagamento;
4.1.11. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação
anual de débitos do ano anterior.

4.2. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária convencional e

branca:

4.2.1. receber a fatura com periodicidade mensal, considerando as leituras
do sistema de medição ou, caso aplicável, o valor por estimativa;
4.2.1.1. A fatura deve ser entregue, conforme opção do CONSUMIDOR, em
versão impressa ou eletrônica, com antecedência do vencimento de pelo
menos:

- 10 (dez) dias úteis, para classe poder público. Iluminação Pública e Serviço
Público;
- 5 (cinco) dias úteis, para demais classes.
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4.2.2. receber gratuitamente o código de pagamento ou outro meio que
viabilize o pagamento da fatura, de forma alternativa à emissão da segunda
via; e
4.2.3. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;
4.3. São direitos do CONSUMIDOR na modalidade tarifária de pré-
pagamento;

4.3.1. ser informado dos locais para aquisição de créditos e horários de
funcionamento;

4.3.2. receber comprovante no ato da compra de créditos;
4.3.3. ter a sua disposição as informações necessárias à realização da recarga
de créditos no caso de perda ou extravio de comprovante de compra não
utilizado;

4.3.4. ser informado sobre a quantidade de créditos disponíveis e avisado da
proximidade dos créditos acabarem;
4.3.5. poder solicitar crédito de emergência, em qualquer dia da semana e
horário;

4.3.6. receber, sempre que solicitado, demonstrativo de faturamento com
informações consolidadas do valor total comprado, quantidade de créditos,
datas e os valores das compras realizadas no mês de referência;
4.3.7. ter os créditos transferidos para outra unidade consumidora de sua
titularidade ou a devolução desses créditos por meio de crédito em conta
corrente ou ordem de pagamento nos casos de encerramento contratual.
4.4. O CONSUMIDOR na modalidade de PRÉ-PAGAMENTO e de PÓS-
PAGAMENTO ELETRÔNICO deve:
4.4.1. ser orientado sobre a correta operação do sistema e da modalidade;
4.4.2. ter o medidor e demais equipamentos verificados e regularizados sem
custos em casos de defeitos no prazo de até:
- 6 (seis) horas, no meio urbano;
- 24 (vinte e quatro) horas, no meio rural; e
- 72 (setenta e duas) horas, no atendimento por sistema isolado SIGFI ou
MIGDI.

CLÁUSULA QUINTA: DOS DEVERES DO CONSUMIDOR
5.1. São os principais deveres do CONSUMIDOR:
5.1.1. manter os dados cadastrais e de atividade exercida atualizados junto à
DISTRIBUIDORA e solicitar as alterações quando necessário, em especial
os dados de contato como telefone e endereço eletrônico;
5.1.2. informar à DISTRIBUIDORA sobre a existência de pessoa residente
que use equipamentos elétricos indispensáveis à vida;
5.1.3. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da
unidade consumidora, de acordo com as normas oficiais brasileiras;
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5.1.4. consultar a DISTRIBUIDORA quando o aumento de carga instalada
da unidade consumidora exigir a elevação da potência disponibilizada;
5.1.5. responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição
quando instalados no interior de seu imóvel;
5.1.6. manter livre à DISTRIBUIDORA, para fins de inspeção e leitura, o
acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e
proteção;

5.2. São deveres do CONSUMIDOR nas modalidades tarifárias

convencional, branca e pós-pagamento eletrônico:
5.2.1. pagar a fatura de energia elétrica ou o consumo até a data do
vencimento, sujeitando-se, em caso de atraso, à atualização monetária pelo
IPCA, juros de mora de 1% ao mês calculados pro rata die e multa de até
2%.

CLÁUSULA SEXTA: DA INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO
6.1. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia
elétrica, sem aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
6.1.1. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade
consumidora, que causem risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao
sistema elétrico;

6.1.2. fornecimento de energia elétrica a terceiros.
6.2. A DISTRIBUIDORA pode suspender o fornecimento de energia
elétrica, com aviso prévio ao CONSUMIDOR, quando for constatado:
6.2.1. falta de pagamento da fatura ou do consumo de energia elétrica;
6.2.2. impedimento do acesso à DISTRIBUIDORA para leitura, substituição
de medidor e inspeções necessárias;
6.2.3. razões de ordem técnica.

6.3. A notificação da suspensão deve ser escrita, específica e com entrega
comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na fatura, com
antecedência mínima de:

- 3 dias úteis, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou
- 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
6.4. A execução da suspensão do fornecimento somente poderá ser realizada
no horário das 8h às 18h, em dias úteis, sendo vedada às sextas-feiras e nas
vésperas de feriado.
6.5. A DISTRIBUIDORA não pode suspender o fornecimento após o
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e
não paga, exceto se comprovar que não suspendeu por determinação judicial
ou outro motivo justificável.
6.6. O CONSUMIDOR deve ter a energia elétrica religada, a partir da
constatação da DISTRIBUIDORA ou da solicitação do CONSUMIDOR,
nos seguintes prazos:
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- até 4 (quatro) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;
- até 24 (vinte e quatro) horas, para a área urbana;
- até 48 (quarenta e oito) horas, para a área rural;
6.6.1. No caso do atendimento ser por meio de sistema individual de geração
de energia elétrica com fonte intermitente - SIGFI ou de microssistema
isolado de geração e distribuição de energia elétrica - MIGDI, os prazos de
religação são:
- 72 (setenta e duas) horas, em caso de suspensão indevida, sem custo;
- 120 (cento e vinte) horas, nas demais situações;
6.7. Em caso de suspensão indevida do fornecimento de energia elétrica, o
CONSUMIDOR deve receber a compensação estabelecida pela ANEEL.
6.8. A DISTRIBUIDORA deve informar os desligamentos programados
com antecedência de pelo menos:
- 5 (cinco) dias úteis, por documento escrito e individual, no caso de unidades
consumidoras que prestem serviço essencial ou de pessoa cadastrada usuária
de equipamentos de autonomia limitada, vitais à preservação da vida humana
e dependentes de energia elétrica;
- 72h, por meio da página da distribuidora na internet e por outros meios que
permitam a adequada divulgação, nas demais situações.

CLÁUSULA SÉTIMA: DE OUTROS SERVIÇOS
7.1. A DISTRIBUIDORA pode executar serviços vinculados à prestação do
serviço público, desde que o CONSUMIDOR, por sua livre escolha, opte por
contratar.

7.2. A DISTRIBUIDORA pode incluir na fatura ou, quando for o caso, no
pagamento do consumo ou da compra de créditos, contribuições de caráter
social, desde que autorizadas antecipadamente pelo CONSUMIDOR.
7.3. O CONSUMIDOR pode cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na
fatura de contribuições e doações ou outros serviços por ele autorizados.

CLÁUSULA OITAVA: DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO
8.1. O CONSUMIDOR pode requerer informações, solicitar serviços e
encaminhar reclamações, elogios, sugestões e denúncias nos canais de
atendimento disponibilizados pela DISTRIBUIDORA.
8.2. A DISTRIBUIDORA deve disponibilizar ao CONSUMIDOR, no
mínimo, os seguintes canais de atendimento, para que o CONSUMIDOR
seja atendido sem ter que se deslocar do Município onde se encontra a sua
unidade consumidora:

8.2.1. presencial, com tempo máximo de espera na fila de 30 minutos,
endereços disponíveis em: www.copel.com

101
5



102

COPEI.

8.2.2. telefônico; gratuito, inclusive para ligação de celular, disponível 24
(vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana, nos seguintes
números:

- Telefone para urgência/emergência: 0800 51 00 116
- Telefone para demais atendimentos: 0800 51 00 116
8.2.3. atendimento por Agência Virtual na intemet, na página:
www.copel.com
8.2.4. plataforma "Consumidor.gov.br"
8.2.5. Ouvidoria, quando exigido pela ANEEL: 0800 647 0606
8.3. O CONSUMIDOR deve receber um número de protocolo no início do
atendimento, que deve ser disponibilizado por meio eletrônico em até 1 (um)
dia útil.

8.4. O CONSUMIDOR deve ser informado de forma objetiva sobre as
providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, de acordo
com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que
estabelecidos em nonnas e regulamentos.
8.4.1. Em caso de indeferimento da reclamação, a DISTRIBUIDORA deve
informar ao consumidor as razões detalhadas e os dispositivos legais e
normativos que fundamentaram sua decisão.
8.5. A DISTRIBUIDORA deve solucionar as reclamações do
CONSUMIDOR em até 5 (cinco) dias úteis do protocolo, ressalvados os
prazos de solução especiais estabelecidos na regulação da ANEEL.
8.5.1. Caso seja necessária a realização de visita técnica à unidade
consumidora, o prazo para solução da reclamação é de até 10 dias úteis;
8.5.2 Caso o problema não seja solucionado, o CONSUMIDOR deve entrar
em contato com a ouvidoria da DISTRIBUIDORA, se existente;

8.5.3. A Ouvidoria da DISTRIBUIDORA deve comunicar as providências
adotadas ao CONSUMIDOR, em até 10 dias úteis;
8.5.4. Se ainda assim o problema não tiver sido resolvido, ou não existir
Ouvidoria, o CONSUMIDOR pode registrar sua reclamação:
-  na ANEEL, pelo aplicativo, telefone 167 ou na página
https://www.aneel.gov.br
8.6. As reclamações do CONSUMIDOR sobre danos em equipamentos
devem ser realizadas diretamente à DISTRIBUIDORA, em até 5 anos da
ocorrência.

8.6.1. O ressai"cimento dos danos, quando deferido, deve ser realizado por
meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo estabelecido na
regulação, ou deve ser realizado o conserto ou a substituição do equipamento
danificado;
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CLÁUSULA NONA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL
9.1. O encerramento contratual ocorre nas seguintes situações:
9.1.1. solicitação do CONSUMIDOR, a qualquer tempo;
9.1.2. pedido de conexão ou de alteração de titularidade formulado por novo
CONSUMIDOR para a mesma unidade consumidora;
9.1.3. término da vigência do contrato;
9.1.4. a critério da DISTRIBUIDORA, no decurso do prazo de 2 ciclos
completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta do
fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA: DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Além do disposto no presente Contrato aplicam-se às partes as normas
da ANEEL, em especial a Resolução Normativa ANEEL n° 1.000/2021, que
estabelece as Regras de Prestação do Serviço Público de Distribuição de
Energia Elétrica e futuras alterações, a Lei n° 8.987/1995, o Código de
Defesa do Consumidor, a Lei n° 13.460/2017 e, subsidiariamente, o Código
Civil Brasileiro.

10.2. Este contrato poderá ser modificado por determinação da ANEEL ou,
ainda, diante de alterações de leis, decretos ou atos nonnativos que
regulamentam o sei"viço de distribuição de energia elétrica e que tenham
reflexo na sua prestação.
10.3. A falta ou atraso, por qualquer das Partes, no exercício de qualquer
direito não implicará renúncia ou novação, nem afetará o subsequente
exercício de tal direito.

10.4. Este contrato atualizado estará disponível no endereço eletrônico da
ANEEL: www.aneel.gov.br e da DISTRIBUIDORA: www.copel.com

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO
11.1. Fica eleito o Foro da Comarca onde estiver situada a unidade

consumidora ou o domicílio do CONSUMIDOR para dirimir quaisquer
questões oriundas deste Contrato, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Pelo Consumidor:

JAELSON RAMALHO Asslnadodeforma digitai por JAELSONRAMALHO
MATrA:48666157968

M ATTA:48666157968 Dados: 2023.03.14 15:09:53 -03'00'

Prefeito (a) Municipal

Pela Distribuidora:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO CONTRATO N.° 73/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 009/2023

DISPENSA DE EICITACÃO N.° 08/2023-PMB

CONTRATANTE - CONSUMIDOR: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO DO PARANÁ
CONTRATADA - DISTRIBUIDORA: COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A TODAS AS UNIDADES CONSUMIDORAS ATENDIDAS EM
BAIXA TENSÃO SOB A RESPONSABILIDADE E TITULARIDADE DE MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-
PR.

VALOR; R$ 1.600.000,00 (um mOhão e seiscentos reais).

m

POTACAQ;

SECi^TARlA

AdatfBlstraçâo

0ESPESA/

FONTE

0027/0507

0027/0000

0027/0511

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PB.OGRAMÃTICA

0200304122040520123390390000

0200304122040520123390390000

0200304122040520123390390000

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURlDlCA

0082/0103

0108/0104

0128/0107

0300212361121960323390390000

0300212361124260333390390000

0300312361120260263390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

0324/0303

0358/0311

0347/0494

0391/0303

1100110122100360693390390000

1100210301109760573390390000

1100210301101860713390390000

1100610301100160833390390000

OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura.

Bandcirantes, 14 de março de 2023.

CONTRATANTE - CONSUMIDOR

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES
CONTRATADA - DISTRIBUIDORA

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

JAELSON RAMALHO MATTA

PREFEITO MUNICIPAL

CLESSI APARECIDA KUSMA SIMIONI

DIVISÃO DE GESTÃO DA COBRANÇA DO
PODER PÚBLICO E DO GRUPO A DA

DISTRIBUIÇÃO

R Frei Rafael Proner 1457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 TeL: 43 3542-4525 -

E-mail: licitacao@bandeirantes.pr.gov.br
CNPJ 76.235.753/0001-48

a .«k wk DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO - AssInadíTEIetronlcamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP n®
iCP 2.200-2, de 2001
Brasil Garantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do siteGarantimos a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site

www.bandeirantes,pr.gov.br/diarlo-oficial-eletronico


